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Apresentação

O objetivo principal deste trabalho é contri

buir para o estudo da administração das carreiras docen

tes em escola não-oficiais de ensino superior (mais espe-

cificamente, as de Administração)• A partir da elaboração

e aplicação de um modelo de avaliação de cargos, oferece

um instrumento pratico para enquadramento e promoção de

professores nos níveis da carreira docente dessas faculda^

des o

O estudo apresenta inicialmente uma avaliação

da importância da carreira nos diferentes tipos de organi

zação. Segue-se uma pesquisa junto a diversas Faculdades

de Administração do Município de São Paulo, que procurou

caracterizar tais instituições com vistas a dar subsídios

para a análise do atual "estado-da-arte" do problema aqui

estudado e para a generalização das conclusões após a a-

plicação do modelo em uma escola específica. A identifica

ção e descrição sumária dos métodos de avaliação de car

gos mais utilizados , a escolha de um dos métodos como ba

se do modelo e a definição do próprio modelo são os tópi

cos seguintes.

Finalmente, a aplicação prática do modelo pro

posto permite avaliar suas dificuldades de implantação,

gerando algumas conclusões sobre os resultados obtidos e

os cuidados necessários para sua operacionalização.



Abstract

The main objective of this work is to study

the managing of the teacher’s careers in non-oficial

schools of superior education (more specificaly - the

Business Administration ones).

From the elaboration and application of the

model for evaluation of functions that offers a practical

instrument to be adapted and to promote teachers in

academic career leveis of those Universities.

Initially, this study presents an evaluation

of teacher's career and its importance in different kinds

of organizations.

After a research has been accomplished along

with the Business Administration colleges of the city of

Sao Paulo that made an effort to classify such institutions,

in order to offer subsidies to analyse the "state-of-art”

of the problem analysed here and for generalization of

conclusions after the application of the model in a specific

school.

The following topics are a brief Identification

and description of the methods to evaluate the relevant

functions, and the choice of one of them as a basis of the

model and its definition.



Finally, the practical application of the

proposed model enables us to evaluate the problems in the

implementation, approaching some conclusions about the

results obtained and the necessary precautions in their

operacionalization.
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CAPÍTULO I

CONSIDERAÇÕES BÁSICAS SOBRE O ESTUDO DE CARREIRAS

E CRITÉRIOS PARA AVALIAÇÃO DE DOCENTES
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CAPÍTULO I

CONSIDERAÇÕES BÁSICAS SOBRE O ESTUDO DE CARREIRAS

E CRITÉRIOS PARA AVALIAÇÃO DE DOCENTES

Este capítulo visa apresentar considerações

fundamentais ã compreensão do tema em estudo e à delimita

ção do problema central do qual a dissertação se ocupa.

Essas considerações envolvem, portanto, a definição do ob

jetivo do estudo e procuram ressaltar os aspectos que dão

relevância e que caracterizam o assunto principal.

O estudo das estruturas de carreira dentro

das organizações envolve discussões sobre critérios para

diferenciação de categorias ocupacionais, bem como para

remuneração das mesmas. Além disso, são também componen

tes fundamentais os aspectos humanos subjetivos, associa

dos ã questão (motivação, por exemplo).

Um breve exame da literatura existente sobre

o assunto será útil para nos situar em relação aquilo que

jã se estudou a respeito e que serã objeto de aplicação

pratica nos capítulos posteriores deste trabalho.
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1• Objetivo do Trabalho

O atual estagio de desenvolvimento do Ensino

Superior no Brasil, determinado, certamente, por uma pol£

tica governamental de crescimento do número de vagas para

formação de pessoal graduado, carrega em seu bojo uma sé

rie de problemas que, presentemente, têm sido objeto de

estudos e pesquisas .

Uma das ênfases dadas para a solução desses

problemas estã diretamente relacionada, como não poderia

deixar de ser, aos aspectos de conteúdo didático e de es

trutura pedagógica. Outra preocupação primordial se diri

ge para a continuação do treinamento de recursos humanos

necessários ã consecução dos objetivos gerais para a ãrea

educacional, a nível nacional, visando, acima de tudo, a-

tender às demandas dos imperativos de cunho político-eco

nómico .

Este trabalho tem por objetivo enfocar um ou

tro ângulo da questão - a do suporte administrativo neces

sãrio tanto â realização e operacionalização das analises

didático-pedagógicas quanto ao planejamento dos programas

de treinamento necessários.

Este suporte administrativo abrange um amplo

espectro de assuntos, dentro do qual se insere a adminis

tração dos recursos humanos nos estabelecimentos de ensi

no superior.

Mais especificamente ainda, objetivamos estu-



4

dar as formas como são estruturadas e caracterizadas as

carreiras docentes nos referidos estabelecimentos e a ava

liação dos docentes em função dos diferentes níveis. Como

veremos mais a frente, a carreira apresenta-se como fator

preponderante para assegurar o interesse e a motivação pa

ra o bom desempenho individual dos docentes e, em decor

rência, propiciar maiores níveis de eficácia na consecu

ção dos objetivos maiores do sistema educacional.

Inicialmente, nossa intenção era abranger a

totalidade dos estabelecimentos de nível superior e pro

por um modelo genérico de carreira docente aplicável a to

dos, buscando oferecer uma contribuição para a melhoria

da administração nos mesmos. Entretanto, no decorrer de

nossos estudos, verificamos que a gama de restrições a se

rem consideradas era de tal ordem que tornaria o projeto

extremamente longo, custoso e de resultados duvidosos (da

das as especificidades de cada área e carreira do ensino

universitário) .

Dessa forma, optamos pelo estudo de um segmen

to específico do sistema educacional, escolhendo para is

so as escolas particulares de graduação em Administração.

A região geográfica compreendida foi a do município de

São Paulo, o que propiciou uma homogeneização em termos

de características regionais, tanto nos atributos pesso

ais de professores e alunos quanto na configuração do mer

cado de trabalho e de formação profissional. Acreditamos

que isto favoreça melhores resultados na pesquisa para e-

laboraçao do modelo visado.
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Outro fator relevante na escolha do assunto ê

a omissão dos órgãos governamentais, e em particular dc

Ministério da Educação e Cultura, no sentido de elaborar

políticas e diretrizes com a finalidade de estabelecer as

bases necessárias para nortear a definição das carreiras

docentes no ensino privado.

A opção pelo estudo do setor privado se deu a

partir da constatação de que, de uma ou outra forma, as U

niversidades Federais, Estaduais e Municipais já possuem

critérios definidos e específicos para a carreira docente

e seus planos, em sua totalidade, já estão implantados-
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2 • Breve Retrospectiva Histórica Sobre o Assunto

Não é recente a discussão a respeito da cstru

tura de carreira e da classificação de cargos e funções:

”jã em 19 07 , a Committee on Department Methods,

criada em 1905, a fim de estudar métodos e

processos de trabalho para o Governo America

no, procurou, entre outras coisas,padronizar

os vencimentos, tendo como base as funções

desempenhadas (...) de tal sorte que difeien

ças em vencimentos deviam refletir diferen

ças atuais na natureza e responsabilidade do

trabalho".(01)

Mais tarde, no início dos anos 50, o Institu

to Internacional de Ciências Administrativas,de Bruxelas,

instruía que a Administração deveria fixar o vencimento

dos funcionários em bases objetivas e impessoais, ou se

ja, fixando-se primeiramente no tipo de serviço prestado,

desvinculando-se, o exame da remuneração, dos atributos

pessoais do ocupante do cargo.

No Brasil, uma das iniciativas no sentido de

organizar a forma de classificação e fixação de vencimen

tos de professores se deu através de publicação do Minis

tério da Educação e Saúde, sob a responsabilidade de Gus

tavo Capanema (durante o Governo Getúlio Vargas), que con

solidou a legislação atinente ao Sistema de Remuneração e
Registro dos Professores Particulares.(O^)
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Os diplomas legais ali contidos referem-se a

requisitos e exames para contratação de professores, hora

rios de aulas, condiçoes de trabalho, sistemática de re

gistro, remuneração, etc. Especificamente com relação a

diferenciação das categorias para remuneração, a Portaria

Ministerial N9 8, de 16 de janeiro de 1941, já regulava

que :

"Art. 59. A remuneração mínima de cada aula,

nas classes constituídas de vinte alunos ou

menos, em todos os estabelecimentos particu

lares de ensino, salvo os de nível superior,

será formada de duas parcelas: (...).

(...) § 29. Nas classes de vinte e um a trin

ta e cinco alunos, em ambos os casos, a remu

neração mínima de uma aula será acrescentada

de uma parte adicional que represente dez por

cento da soma das duas parcelas discrimina

das no presente artigo; esta adicional, nas

classes de trinta e seis ou mais alunos, se

rá de vinte por cento da soma das menciona

das parcelas".

Observa-se aqui, já incorporada a ideia de que

a um maior esforço requerido do professor, maior deve ser

a remuneração paga.

Outro documento de grande importância para o

estudo das carreiras docentes foi o Decreto N9 40.687, de

. 06 de setembro de 1962, que estatui o novo sistema de rc



8

tribuição pecuniária dos cargos de magistério dos Estabe

lecimentos dc Ensino Superior da Universidade de São Pau

lo. O Decreto, além de fixar as referências remunerató-

rias dos diversos níveis da carreira docente, regulamenta

os diferentes adicionais, gratificações e similares devi

dos, de forma a aperfeiçoar o sistema de classificação e

remuneração dos docentes.

Alguns dos critérios observados para remunera

ção, citados no Decreto, são: participação no R.D.I.D.P.

(Regime de Dedicação Integral ã Docência e ã Pesquisa) ,tem

po de serviço, trabalho em horário extra-ordinário, títu

los, etc.

A carreira então vigente apresentava os se

guintes cargos e referências:

Cargo Ref.

Professor Catedrático .................................... ...................................... 82

Professor Associado (Adjunto) ...................................................... 78

Professor-Assistente, com título de Docente-Livre .. 76

Professor-Assistente, com título de Doutor .................... 71

Professor-Assistente ................ ................................... •....................... 66

Instrutor .......................... .. ............................................................................ 62

Em artigo de 1965, Pérsio Furquim Rebouças a-

nalisa o "regime romuneratório" do pessoal docente dos es
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tabelecimentos oficiais de ensino superior do Estado de

São Paulo, comentando e comparando a legislação mais sig

nificativa para compreensão do mesmoJ0^

Ressalta o autor em suas consideraçõest que,

apesar do sistema estadual de Ensino Superior ser integra

do pela Universidade de São Paulo, pela Universidade de

Campinas, pelos Institutos Isolados mantidos pelo Gcverno

Estadual e pelos Institutos Particulares subvencionados

com regularidade pelo Estadof nem sempre se pautou pe

la homogeneidade no tratamento do aspecto remuneratorio.

De uma forma geral, sempre se constatou um a-

diantamento no oferecimento de vantagens aos docentes da

Universidade de São Paulo em detrimento das outras esco

las . Isto causou, como se pôde verificar, diversos deba

tes e insatisfações, quando das situações não equalite

rias.

Com o advento da Reforma Universitária, en

1968, observou-se profundas transformações na estruture

universitária no seu todo, seja no conteúdo e forma do cr

sino, seja na maneira de se administrar a Universidade €

seus recursos humanos •

Dentre as principais ideias extraídas do rel<

tório do Grupo de Trabalho encarregado de tratar do assur

to, destaca-se o item 1-6, que fazia referência ao ”Corp<

Docente ":

"Era necessário enfrentar o problema do magi 
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tério em dois planos diferentes: primeiro, ca

bia fixar certos princípios gerais, definido

res de uma "filosofia da docência universitá

ria" . Em segundo lugar, fazia-se necessário

reformular e modernizar o Estatuto do Ministe^

rio nos princípios referentes ao corpo docen

te s

a) Indissolubilidade das tarefas de ensino e

pesquisa, expressa na ideia da unidade da

carreira docente;

b) A carreira deve ser aberta, sem pontos de

estrangulamento e sempre ligada,na sua pro

gressão, aos méritos reais dos docentes".
(6)
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3 • A Diferenciação de Cargos eFunções e a Estruturaçao

de Carreiras

Ao enfocar a questão da avaliação de funções,

o Professor Ennor de Almeida Carneiro identifica três as

pectos importantes da remuneração do trabalho humano que

implicam a necessidade de estruturas de carreiras e suas

respectivas funções e cargos:

"(...) o problema da pesquisa do mercado de

trabalho, para verificação dos níveis que pre

valecem, para remuneração de função idêntica,

em organizações similares ou assemelhadas (...)

o problema de compensar o empregado por seus

esforços pessoais, estabelecendo sistemas de

melhoria salarial periódica, promoções e aces

sos. A consideração desse problema condiciona

a necessidade de estabelecer sistemas de fai

xas salariais, dentro das quais possa movimen

tar-se o empregado (...) o problema de assegu

gar ao empregado o sentimento de que a Organ£

zação respeita o slogan "Salário Igual para

Trabalho Igual" e, consequentemente "Salário

Diferente para Trabalho Diferente" .

Segundo o autor, a Avaliaçuo de Funções "con

siste no estabelecimento de processos de medição, destina

dos a determinar o valor efetivo de cada função no conjun

to do trabalho global realizado" e "tem por propósito subs

tituir os velhos métodos de improvisação na fixação de
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salários, por procedimentos científicos, ou pelo menos fun

damentados na consideração de fatos concretos”.^8)

Esta proposição

da remuneração dos recursos

/ou benefícios, subsidiando

alia-se diretamente ã questão

humanos através de salários e/

a elaboração de planos sala

riais .

Nossa preocupação maior aqui será a identifi

cação de critérios para diferenciação de funções e cargos.

Por "Cargo" entende-se um conjunto de atribui^

ções (tarefas, deveres e responsabilidades), conferidas a

um indivíduo. O Cargo possui certo número de característi_

cas capazes de defini-lo, distinguindo-o dos demais. Essa

definição e distinção é a tarefa da "classificação de car

gos", que a executa através da análise dos caracteres com

base em "critérios" de classificação.

"Classe" ou "Função" é definida como um con

junto de cargos que apresentam atribuições substancialmen

te idênticas , bem como requisitos idênticos para o desem

penho dos mesmos. A "avaliação de funções" se propõe a a-

tribuir um valor relativo a cada função objetivando fixar

o padrão de remuneração que deverá ser atribuído aos ocu

pantes dos cargos nela incluídos.

A necessidade de diferenciação de cargos e fun

ções se origina de diversos aspectos, tais como:

a) consequência da oferta e procura de mão-de

-obra especializada no mercado de trabalho 
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que implica em diferenças salariais;

b) necessidade de fixação de uma hierarquia or

ganizacional, devido as relações superior/

/subordinado;

c) necessidade de evidenciar certas diferen

ças de status e poder entre cargos ou ocu

pantes de cargos nas organizações;

d) interesse em propiciar oportunidades de e-

levação do grau de importância do indiví

duo, motivando-o a aprimorar seu trabalho

em prol da organização.

"Alguns cargos compreendem tarefas de fãcil e

xecução, enquanto outros se constituem de ta

refas que exigem enorme esforço físico ou men

tal e outros ainda nenhum esforço. Alguns car

gos se compõem de tarefas cuja execução pode

ser facilmente aprendida. Alguns cargos podem

ser aprendidos em minutos; outros em anos. Al.

guns ha cujo exercício pode ser feito com pra

zer ou satisfação; outros são rotineiros, pe

sados, nauseabundos”.^9’ 

"A atração de pessoal qualificado requer(. ••)

a existência de certos requisitos no serviço,

entre os quais pelo seu interesse imediato,

distingue-se o da carreira. A perspectiva de

carreira vantajosa, que se concretize na pro

moção a cargo imediatamente superior, e exce
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lente estímulo,no processo de obtenção de pes

soai"/10’

Para estruturação das carreiras internas da

organização, deve o administrador lançar mão da classifi

cação de cargos e funções, para estabelecer o perfeito se

quenciamento dos cargos e funções, de acordo com a nature

za das atividades desenvolvidas, o grau de responsabilida

des e autoridade considerado, o nível hierárquico ocupa

do, e outras considerações específicas de cada organiza

ção.

A carreira estruturada ê de suma importância

para o funcionário no sentido que demonstra as possibili

dades de ascensão e melhoria dos diferentes cargos e fun

ções. 11 Isto porque uma das consequências do plano de clas_

sificaçao é o estabelecimento de relação entre as classes,

seja para seriação destas, pressuposto da promoção, seja

para verificação de possíveis linhas de acesso, quando,

vencida a carreira, numa série, essa relação indica novos

setores de movimentação para o servidor”.
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4. Importância da Carreira para as Organizações

A existência de carreira em uma organização ê

aspecto de grande importânciat seja como técnica de admi

nistração de pessoalt seja como instrumento para estrutu

ração administrativa ou para solução de problemas de orga

nização.

Podemos destacar, de forma sucintatalguns dos

aspectos diretamente relacionados à carreira, para os quais

ela traz sua contribuição.

4 Carreira X Remuneração

Para a existência de uma carreira necessária

se faz uma prévia classificação de cargos ou de funções.

É a partir daí - classificação, especificação e avalia

ção - que se pode fixar, de modo mais seguro, os diferen

tes níveis de complexidade, dificuldade, supervisão exig£

da, etc., como veremos com maior detalhe no próximo capí

tulo .

Ao se estabelecer uma hierarquia de cargos

constituintes de uma função que lhes é característica,tem

-se então formada uma carreira com seus diferentes níveis

de remuneração. Por exemplo:
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Quanto ao aspecto da remuneração, Brooke Gra-
(12)ves enumera as vantagens da clas.sificaçao, lembrando

ser ela “importante instrumento da direção para estabele

cer o princípio de igual salário para igual trabalho. Sem

a classificação, cargos com as mesmas tarefas podem ter

títulos làrgamente diversos e diferente escala de pagêimen

to ou, ao contrario, cargos com tarefas e responsabilida

des altamente diferenciadas podem figurar englobadamente

sob o mesmo título e a mesma atribuição de salário".

"Não so porque resolve, em si, o problema do

salário igual para igual trabalho é que a classificação

se apresenta como elemento valioso (...) mas, ospecialmen

te, em virtude das consequências que daí decorrem (...)

observa-se que, não encontrando a remuneração apoio ini

cial na classificação, os diferentes salários tem as ba
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ses mais negativas possíveis (...) mantendo cada reparti

ção vencimentos segundo seus interesses e, sobretudo, ’ de

conformidade com o maior prestígio da unidade administra

tiva junto ao executivo ou, o que é mais grave, de acordo

com a interferência do afilhadismo" - observa ANDRADE em

uma analise bastante detalhada do problema.

Como se pode depreender de outros estudos a re

muneração não se apresenta necessariamente como elemento

indispensável à construção e manutenção de moral elevado,

ambiente satisfatório de trabalho e motivação. Porém, ”o

desnivelamento salarial, em circunstância iguais,cria con

dições desfavoráveis ao estímulo e, consequentemente, tor

na impossível um ambiente satisfatório de trabalho".

(14)
Para Becvar , o empregado (em particular,o

servidor público) sempre atenta para dois pontos: (a) com

paração do seu salário com a escala de salários do merca

do de trabalho e (b) existência de correlação entre cs car

gos e o salário.

Para todas essas observações, podemos concluir

que uma carreira - bem alicerçada nos planos de classifi

cação e salarial - ê fator preponderante para a justa di

ferenciação de salários internamente ã organização.

4.2 Carreira X Recrutamento

Os diferentes cargos dentro de uma empresa re

querem diferentes qualificações, particularmento em ter

mos de nível de conhecimento e experiência profissional.



18

Neste contexto, a carreira fornece subsídios

importantíssimos ao recrutamento de pessoal, interna ‘ ou

externamente à empresa,

"Quando o administrador não dispõe de ponto

de referência, apresenta ao mercado de trabalho condições

desequilibradas de recrutamento.(...) Se é excessivamente

rigoroso nas condições que estabelece, apenas consegue a-

trair candidato de nível elevado que, dentro da organiza

ção irã, ãs vezes, ocupar cargo cuja dificuldade e atrati

vos são mínimos".(15)

Por outro lado, a existência da carreira pro

picia ao candidato uma visão geral de suas perspectivas

de evolução no contexto da organização•

4.3 Carreira X Treinamento

O conhecimento das qualificações, especializa

ções e atitudes necessárias ao aspirante a determinado c ar

go propicia ãs organizações um excelente parâmetro de ava

liação das necessidades de treinamento e desenvolvimento

de pessoal (T & D) .

Sendo esse aperfeiçoamento de grande importãn_

cia, seja para fornecer a base exigida para a promoção de

pessoal interno ou para a alocação de recursos humanos ex

ternos aos cargos visados, o trabalho de programação de T

& D deve lançar mão das especificações de cargo contidas

no plano de classificação, para cada carreira considerada

(dadas as características específicas de cada uma) .



19

Para WALKER,a classificação pode chegara

determinar mudanças na estrutura do próprio sistema educa

cional, para preparação de pessoal para carreiras especí

ficas (por exemplo, concursos públicos em geral, exames

para escolas militares, recrutamento de empresas priva

das , etc.) .

4.4 Carreira X Outros Aspectos

Também devemos ressaltar que a classificação

oferece subsídios importantes a outros aspectos da admi

nistração. Ela é bastante útil:

a) na transferéncia de pessoal: quando se to£

na necessário solucionar conflitos nos gru

pos de trabalho ou mesmo propiciar treina

mento pratico de recursos humanos, a car

reira indica quais os cargos comparáveis

entre si, hierarquicamente falando, ou mes

mo quais os cargos que se sucedem(para pre

paração de substitutos ou rodízio de che

fias) ;

b) na tarefa de estruturação administrativa,u

ma vez que a carreira fornece informações

sobre a distribuição de autoridade e res

ponsabilidade na instituição;

c) na motivação dos recursos humanos: devido

a sua grande importância, este aspecto se-

rã considerado cm tópico a parte, que se 

segue•
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5 • Carreira X Motivação

As chamadas "teorias de motivação” (Maslow -

-1954; McClelland - 1953; Herzberg - 1959; Vroom - 1964 ;

e outros) têm procurado demonstrar a importância da

grande satisfação de necessidades individuais - psicológi

cas, materiais, físicas - como um fator determinante do

desempenho no trabalho .

jâ não predomina a noção de que o dinheiro (a

remuneração) seja o essencial para a motivação. No dizer

de McClelland :

"Aproximadamente hâ meio século, psicólogos

industriais vêm demonstrando que o dinheiro

não é tão forte, em termos de força motivado

ra, como a teoria e o bom senso propõem que

seja. (...) Os Administradores descobriram

que os esquemas de incentivos baseados em pa

gamento não contribuiam nem para aumentar a

produção nem para minimizar o índice de "turn

over " (...) . Quando o dinheiro não ê eficaz

como força motivadora, recompensas psíquicas

o são”.

"Na vida real, as recompensas ou os incenti

vos são como sinais de pontuação. Elas separam sequências

ou chamarn atenção para estas. Em termos psicológicos, e—

las são atenções recebidas, mecanismos produtores de afe-
(19)tos, bem como substitutos para qualquer um destes”.
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Uma pesquisa realizada junto a 104 indivíduos

- entre eles, 33 (trinta e três) executivos de nível su

perior, 30 (trinta) Gerentes de nível médio-superior, 16

(dezesseis) Cientistas de nível superior, alem de 25 (vin

te e cinco) estudantes de Mestrado em Administração de Ne

gocios - relativamente a suas experiências favoráveis e

desfavoráveis no trabalho que estavam desempenhando, reve

laram diversos outros aspectos relevantes que não estavam
necessariamente relacionados ã remuneração(20):

QUADRO 1.5.1

"Experiências Favoráveis do Presente Trabalho"

Fonte: SOLEM, A.R. - ."Sobre Estrutura e Processo em Mo
tivação do Trabalho", op. cit.

Categoria
Número

de
Respostas

1. Senso de realização 157
2. Trabalho estimulante 100
3 . Pagamento e benefícios 90
4 . Liberdade de ser responsável 85
5. Trabalho de alto "status" 82
6 . Colegas agradáveis 70
7. Boa companhia 70
8. Contatos com alta direção 68
9 . Oportunidade de crescimento pessoal 54

10. Orgulho pelos subordinados 50
11. Boas condições de trabalho 47
12. Bom chefe 36
13. "Dev. of Subordinates" 32
14. Reconhecimento e Aprovação 28
15 . Liberdade pessoal 21
16 . Trabalho útil 16
17. Outros 36

________________________ _________ _______ T 0 T A L__ 1.042
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QUADRO 1.5.2

"Experiências Desfavoráveis, do Presente Trabalho"

Categoria
N ume r o

de
Respostas

1. Supervisão incompetente 84
2 . Falta de apoio 84
3 . Direção incompetente 77
4. Planos e esquemas fracos 64
5. Más condições de trabalho 64
6 . Trabalho de detalhes sem importância 48
7 . Restrições de liberdade 41
8. Tratamento impessoal 39
9 . Maus pagamentos e benefícios 35

10 . Competição interna e atritos 31
11. Mau futuro 27
12 . Transporte e estacionamento 25
13 . Deveres de supervisão desagradáveis 19
14 . Incapacidade de mudar coisas 17
15. Desperdício de talento 11
16 . Outros 26

TOTAL 692
___________

Fonte: SOLEM, A.R. - "Sobre Estrutura e Processo em Mo-
. tivação de Trabalho", op. cit.

Os Quadros apresentados indicam alguns aspectos diretamen

te relacionados ã existência de uma carreira dentro de uma

organização. Das categorias indicadas, podemos destacar:
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QUADRO I .5.1 .a

Experiências Favoráveis do Presente Trabalho
Número

de
Respostas

5 . Trabalho de alto "status" 82

8. Contatos com alta direção 68

9 . Oportunidade de crescimento pessoal 54

10. Orgulho pelos subordinados 50

QUADRO I .5 .2 .a

Experiências Desfavoráveis do Presente Trabalho

----  ——------
Número

de
Respostas

10. Competição interna e atritos

11. Mau futuro

14 . Incapacidade de mudar coisas

15. Desperdício de talento

31

27

17

11

É interessante notar que, para os grupos pes

quisados, ê muito maior a frequência em que ocorrem expe

riências favoráveis (pelo menos 50 respostas para cada í-

tem) . Em contrapartida, os ítens diretamente relacionados

ã questão da carreira e que significaram experiências cies 
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favoráveis no trabalho apresentam frequências sensivelmen

te menores (no máximo 31 ocorrências).

Adaptando-se os resultados obtidos à Teoria de

Herzberg de satisfação no cargo, podemos denominar as ex

periências favoráveis como "motivadores" (os determinan

tes de satisfação no cargo) e as experiências desfavorá

veis como "higienes" (os determinantes de insatisfação no
cargo) <21> .

(O próprio estudo original de Herzberg, Maus-

ner & Snyderman classificou categorias de fatores do car

go e as condensou em duas categorias gerais, motivadores

e higienes, com base nas relações lógicas entre as catego

rias. É exatamente isto que procuramos fazer aqui, a par

tir da pesquisa de Solem) .

Z\ metodologia básica da aplicação da teoria

"não atenta para as relações de satisfação no cargo de mo

tivadores e higienes através de níveis intermediários de

satisfação-insatisfação no cargo", ou seja, "não especifji

ca uma relação funcional entre as variáveis de interesse".

Alem disso, "não provêm, para um exame de alto grau de in

teração, os efeitos entre as duas classes de variáveis(mo

tivador e higiene) tal como estão relacionadas á satisfa-
(22)çao" - observam alguns pesquisadores.

Adotando-se então a premissa de que motivado

res e higienes são não-correlacionados e determinantes de

diferentes variáveis dependentes, e assumindo-se as fre

quências observadas na- pesquisa de SOLEM, podemos concluir 
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que a ocorrência de motivadores de satisfação no cargo de

vidos a aspectos relacionados ã carreira é significativa

mente maior que os higienes determinantes de insatisfação

no cargo devido a aspectos relacionados ã carreira.

A partir daí, podemos identificar, de uma for

ma mais genérica, os aspectos relacionados â carreira que

agem no sentido de motivação para os membros da organiza

ção:

a) **S tatus u - O desejo de atingir determinada

posição superior dentro de uma hierarquia

de cargos é, em geral, inerente à persona

lidade humana. Ã medida que vão sendo sa

tisfeitas as necessidades primarias (fisio

lógicas, de segurança) e as necessidades

secundarias sociais e de estima, vão emer

gindo necessidades de auto-realização (rea

lização do potencial, utilização plena dos
% (23)talentos individuais, poder, etc.) .Den

tro destas, classificamos a necessidade de

uma posição, almejada pelo indivíduo duran

te toda a sua vida profissional. A pers-

pectiva de uma carreira, portanto, lhe dã

uma expectativa mais concreta de atingimen

to dessa posição dentro de uma organiza

ção, através de processos de promoção.

b) Poder - Em geral, ã medida que o indivíduo

progride ha carreira organizacional, aumen

ta o seu poder decisório sobre recursos, 
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pessoas e sobre partes da organização. Um

sentimento de frustração atinge o indiví

duo quando ele se sente "de rnãos atadas"

para conduzir ações de acordo com suas pro

postas . A existência da carreira lhe aumen

ta a esperança de ver incrementado seu po

der decisório e diminuída sua frustração.

c) Segurança - Esta é a segunda das necessida

des primarias na hierarquia das necessida

des humanas de Maslow. A necessidade de se

gurança torna-se aparente na maioria das

pessoas através do desejo de estabilidade

no emprego. De uma forma geral, somos aves

sos a ambientes instáveis, embora cada vez
. 4- U A. 1 (24)mais tenhamos que nos acostumar a eles

d) Outros Aspectos - Deve-se considerar, adi

cionalmente, que as pessoas associam uma

expectativa de melhor remuneração, maior

quantidade de benefícios indiretos, melho

res oportunidades de treinamento e desen

volvimento pessoal, e melhores condições

de trabalho, à medida que progredirem na

carreira.

Portanto, pode-se concluir que a carreira ê

um fator bastante motivador do bom desempenho humano den

tro das organizações.



CAPÍTULO II

CARACTERIZAÇÃO DAS INSTITUIÇÕES PRIVADAS DE ENSINO SUPERIOR

DE ADMINISTRAÇÃO NO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
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CAPÍTULO II

CARACTERIZAÇÃO DAS INSTITUIÇÕES PRIVADAS DE ENSINO SUPE

RIOR DE ADMINISTRAÇÃO NO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

Como foi explanado no capítulo introdutório,

escolheu-se como público-alvo para estudo o conjunto de

escolas particulares de ensino superior em Administração,

no Município de Sao Paulo.

A realização de uma pesquisa junto a essas

instituições teve como objetivo caraccerizã-las, bem como

ao seu corpo docente e discente. Visou-se com isso verif£

car a existência de um "padrão" institucional que propi

ciasse informações para a elaboração de um modelo de car

reira docente.

Além disso, esperava-se definir a existência

de carreiras docentes estruturadas, seu grau de utiliza

ção pelas escolas e os critérios empregados para classif£

cação dos diferentes níveis dessas carreiras.

Como instrumento de pesquisa, optamos pela

construção de um questionário, com questões fechadas na

sua grande maioria, devido a natureza das informações pre.

tendidas. O procedimento seguido, para a obtenção de re

sultados satisfatórios na aplicação desse instrumento,foi

a procura de um contato pessoal com o principal informan

te (em geral, o diretor da entidade) , para entrega de uma 
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carta explicativa do objetivo da pesquisa juntamente com

o questionário a ser preenchido.

O pré-teste do questionário foi feito junto ã

faculdade na qual se aplicaria o modelo do plano de ava

liação de professores para a carreira docente - como se

mostrará no capítulo V. Por isto mesmo, essa faculdade

foi excluída da pesquisa.

Este capítulo apresenta inicialmente a carac

terização da população pesquisada, com base em uma amos

tra pequena em termos absolutos, mas bastante representa

tiva em termos relativos. Para essa caracterização foram

levantadas informações sobre aspectos institucionais, so

bre o corpo docente e também sobre o corpo discente exis

tente nas escolas. Ao propor essas questões, a expectati-

va foi de que se pudesse deduzir alguns fatores particula

res, comuns à maioria das instituições, que pudessem sub

sidiar a elaboração do modelo de carreira docente pela

consideração das forças condicionantes do trabalho dos do

centes•

A carta e o questionário utilizados na pesqui^

sa são anresentados no Anexo I.
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1. Caracterização da Amostra; Aspectos Institucionais

O levantamento inicial demonstrou a existên

cia de 26 escolas particulares de ensino superior de Admi

nistração no Município de São Paulo. Dessas, foi excluída

da pesquisa a Faculdade de Administração Armando Alvares

Penteado (entidade na qual seriam aplicados os resultados

deste trabalho). Das 23 escolas consultadas, apenas pude

mos ter acesso a 17 delas e, dessas, 2 deixaram de en

viar o questionário a tempo devido a problemas burocráti

cos internos .

São as seguintes as escolas que pertencem ao
(*)universo pesquisado :

RELAÇÃO DE ESCOLAS PARTICULARES DE ENSINO SUPERIOR DE

ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

1. Escola de Administração de Empresas de São Paulo,da
Fundação Getúlio Vargas

2 . Escola Superior de Administração e Negócios

3 . Faculdade de Administração Hospitalar

4 . Faculdade de Administração da Fundação Armando Alva
res Penteado

5. Faculdade de Administração "São Paulo"

(continua)

(*)Fonte: Publicação da Universidade Estadual "Júlio de
Mesquita Filho", no acervo da Faculdade de Educação da
Universidade de São Paulo, com dados de 1977. Sujeita,
portanto, a atualizações.
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(continuação)

6. Faculdade de Ciências Contãbeis e Administrativas
de São Miguel Paulista

7. Faculdade de Ciências Económicas e de Administra
ção de Empresas "Camilo Castelo Branco"

8. Faculdade de Administração e Ciências Contãbeis
"Campos Sales"

9. Faculdade de Ciências Económicas e Administrativas
"D. Pedro II”

10. Faculdade de Ciências Económicas "Sao Paulo"

11. Faculdade de Ciências Económicast Contãbeis e Adirá

nistração de Empresas das Faculdades Metropolita
nas Unidas

12. Faculdade de Administração de Empresas "Luzwell"

13. Faculdade de Ciências Administrativas Económicas e
Contãbeis "Oswaldo Cruz"

14. Faculdade de Administração e Estatística "Paes de
Barros"

15 . Faculdade de Ciências Administrativas e Contãbeis
"Paulo Eiró"

16. Faculdade de Administração de Empresas e Ciências
Contãbeis "Princesa Isabel"

17. Faculdade de Administração e Ciências Económicas
"Santana"

18. Faculdade de Ciências Jurídicas, Contãbeis e Admi
nistração das Faculdades Integradas "Santo Antonio"

19. Instituto de Ciências Sociais "São Judas Tadeu"

20. Faculdade de Economia "São Luis"

21. Faculdade de Administração "São Marcos"

22. Faculdade de Ciências Administrativas c Contãbeis

* Tabajara" (continua)
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(continuação)

23. Faculdade de Administração e Ciências Contãbeis
"Tibiriçã"

24. Faculdade de Ciências Jurídicas, Contãbeis e Admi
nistrativas "Zona Leste"

25. Faculdade de Ciências Económicas, Contãbeis e Admi
nistrativas - Universidade Mackenzie

26. Faculdade de Ciências da Administração - Pontifí
cia Universidade Católica

Numero Total de Elementos da População: 26 100%

Número de Elementos da Amostra: 15 57%

Como se pode verificar pela relação acima, a

amostra de escolas que efetivamente participaram da pes

quisa, embora pequena, é bastante representativa da popu

lação (ao menos em termos percentuais). Isso pode ser ccns

tatado também pela grande homogeneidade dos resultados ob

tidos para as questões que visavam a caracterização das

instituições.

Isso assume grande importância para o objeti

vo deste estudo, ou seja, o de fornecer um modelo de car

reira docente para as organizações dessa populaçao.

Uma vez constatada a similaridade das organi

zações, em termos de suas características particulares,po

de-se inferir que ê alta a probabilidade de adequação do

modelo ãs varias entidades dessa população.
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Pelos Quadros II.1.1 e II.1.2, podemos verifi

car o Tipo de Organização e a sua constituição jurídica.

Em geral, as escolas se organizam na forma de faculdades

isoladas e são predominantemente privadas, à exceção de

duas fundações.

QUADRO II. 1.1

"Tipo de Organização”

Tipo N9 %

Faculdade Isolada 11 73

Vinculada a uma Fundação 03 20

Vinculada a um Grupo de Instituições Isoladas 01 07

TOTAL 15 100

QUADRO II.1.2

"Constituição Jurídica”

Categoria N<? %

Empresa Privada 13 87

Fundação 02 13

TOTAL 15 100
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A grande maioria dessas entidades se utiliza

de recursos próprios para a cobertura da totalidade de 

suas necessidades financeiras:

QUADRO II.1.3

"Origem dos Recursos Financeiros”

Origem N9 %

Recursos Proprios (100%) 13 86

Recursos Próprios (98%) + Outros (02%) 01 07

Recursos Próprios + Federais + Municipais 01 07

TOTAL 15 100

Por outro lado, procurou-se também caracteri-

zar os recursos humanos existentes nas instituições.Em me

dia, o número de docentes representa o dobro do numero de

funcionários administrativos. Esta relaçao, no entanto,

não é verdadeira para a maioria das escolas, se tomadas

individualmente. O Quadro II.1.4, a seguir, demonstra cia

ramente estas discrepâncias; o Quadro II.1.5, paralclamen

te, indica a participação percentual dos docentes na com

posição dos recursos humanos de cada entidade.
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QUADRO II.1.5

"Participação dos Docentes no Total de Recursos Humanos"

Resposta % Resposta % Resposta %

1 87 6 81 11 68

2 87 7 77 12 60

3 86 8 73 13 46

4

5

85

84

9

10

72

69

Participação
Percentual
Média_____

65

Deduz-se do Quadro acima que cerca de 85% das

escolas possui corpo docente representativo de mais de

dois terços (2/3) do total dos recursos humanos. Isto po

de ser um indicativo do grau de eficiência (sob o aspecto

da economicidade) na gerência dessas escolas de ensino su

perior .

Esses docentes são, praticamente na sua tota

lidade, contratados sob o regime da Consolidação das Leis

do Trabalho (CLT). Observou-se, também que poucas escolas

se utilizam da prática de dispensa do corpo docente ao fim

de cada período letivo e, ao contrário que a maioria jujL

ga adequado o número de funcionários e de docentes atual

mente ligados ã instituição. Isso pode ser visto nos Qua

dros que se seguem:
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QUADRO II. 1.6

"Regime de Contratação de Docentes"

Regime N9 %

CLT 973 9 8

Prestação de Serviços 17 02

TOTAL 990 100

Numero de Escolas que contratam sob
o Regime de Prestação de Serviços

02 13

QUADRO It.1.7

"Prática de Dispensa de Docentes"

Prática N9 %

Não Seguem essa Prática 11 73

Dispensa Semestral 01 07

Dispensa Anual 01 07

Sem Resposta 02 13

TOTAL 15 100
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QUADRO II.1.8 

"Avaliação Sobre a Quantidade dos Recursos Humanos"

Avaliação N9 %

Pessoal Administrativo em Niunero Adequado

Pessoal Administrativo em Número Inadequado

14

01

93

07

TOTAL 15 100

Pessoal Docente em Número Adequado

Sem Resposta

14

01

93

07 .

TOTAL 15 100

Pelas informações fornecidas pudemos visuali

zar de um modo geral as características institucionais que

como frisamos de início, se apresentam altamente homogé

neas . Passemos agora à caracterização da clientela pelas

instituições, ou seja, seu corpo discente.
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2 . Corpo Discente

Na caracterização das entidades envolvidas na

pesquisa merecem destaque os aspectos relacionados ao cor

po discente. Dada sua importância, em nosso caso,para for

marmos uma imagem mais clara do tipo de clientela com que

lida o professor. Esta caracterização que serã apresenta

da a seguir, restringe-se apenas a aspectos quantitativos.

Visa, basicamente, identificar fatos que possam confirmar

ou não a homogeneidade dos perfis das escolas pesquisadas.

Segundo o número de alunos matriculados nos

cursos de graduação em Administração, podemos diferenciar

três tipos de escolas: de pequeno, médio e grande porte.

Para isso, veja-se o Quadro II.2.1.
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A partir desta classificação, podemos verifi

car que, das escolas pesquisadas, as de pequeno porte re

presentam 33% da amostra, enquanto é de 47% a representa-

tividade das escolas de médio porte e de 20% no caso das

entidades de grande porte.

De um modo geral, todas as escolas, indepen

dentemente do número de alunos, apresentam uma distribui

ção dos alunos, pelos diversos períodos letivos, bastante

semelhante. Denotam, basicamente, que predomina um maior

número de alunos nos primeiros anos em detrimento dos úl

timos. Dois fatores contribuem para isto: (a) grandes ín

dices de desistência e (b) incremento do número de vagas,

em diversas escolas, nos últimos anos. O Quadro II. 2.2 re 

trata bem essa situação.
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Ao contrario, quando se observa o número de aluncs forma

dos a cada ano, nota-se que hã um maior percentual desses

alunos saídos das escolas de pequeno porte em comparação

com as de médio e grande porte.

QUADRO II.2.3 

"Porcentagem de Alunos Formados a Cada Ano"

Porte da"
Escola

^Resposta 1 2 3 4 5 6 7 Média

Pequeno 28 22 22 07 33 — 22

Médio 09 09 09 19 18 19 11 13

Grande 13 11 15 — — •• — 13

Durante a pesquisa também foram levantadas in

formações relativas a transferencias, trancamento e jubi-

lamentos de alunos. No entanto, esses dados não se revela

ram significativos para inclusão neste estudo.

Por último, com relação a este item,obtivemos

informações quanto ao número de alunos em classe, fator

que pode, e provavelmente deve, determinar diferenciações

na política de remuneração dos docentes.

Observou—se que existem grandes diferencia

ções entre os números mínimo, médio e máximo de alunos,

por classe, particularmente no que se refere ao número mí

nime.
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3. Corpo Docente

A terceira dimensão estudada diz respeito ao

próprio corpo docente e suas características, seja em ter

mos da profissão exercida como de sua qualificação para

tal.

Pelos dados obtidos, pôde-se constatar que a

grande maioria dos docentes atua no magistério como uma a

tividade secundária em sua vida profissional. Os outros

18% se dividem entre aqueles que têm o magistério como

principal ocupação (09%) e aqueles que se ocupam apenas

do magistério (09%), como ilustra o Quadro II.3.1.
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Nota-se, curiosamente, que apenas em duas das

escolas existe uma significativa faixa de docentes exer

cendo o magistério como atividade principal (respostas 12

e 13). Além disso, observa-se que metade das escolas pos

sui pelo menos 90% de seus docentes que têm no magistério

uma ocupação secundária, o que é bastante significativo

para a caracterização dos problemas de desenvolvimento do

ensino superior na atualidade.

Uma questão também relevante para a compreen

são das características da carreira docente está no núme

ro de instituições aos quais cada professor está ligado.

Analisando o Quadro II.3.2, vamos verificar que quase 50%

dos docentes leciona em duas instituições.
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Quanto à qualificação dos docentes em termos

de títulos universitários, observou-se que as categorias

mais significativas são as constituídas por graduados com

Especialização, Pos-Graduados ("strictu sensu") e Mestres.

Pelos dados obtidos não se pôde identificar nenhuma rela

ção proporcional que explicasse a quantidade de docentes

de cada categoria nas diversas instituições. Esses profes_

sores lecionam um número de aulas semanais que varia de

03 a 18, em média; esses números variam muito pouco de 

escola para escola.
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4 . Estrutura de Carreira Docente

Até aqui vimos caracterizando as instituições

estudadas, seu corpo discente e seu corpo docente, procu

rando com isso contextualizar os resultados do estudo so

bre carreira docente nas entidades de ensino superior de

Administração do Município de são Paulo.

Desse modo, pode-se visualizar melhor as con

clusões obtidas relativamente ã carreira.

Das organizações pesquisadas 11 delas (73%) a

firmaram possuir carreiras docentes estruturadas, sendo

que, dessas, 10 (91%) responderam que as estão seguindo.

QUADRO II.4.1 

"Carreiras Docentes (A)"

Alternativas N9 Respostas %

Possuem Carreira Estruturada 11 73

Não Possuem Carreira Estruturada 04 27

T 0 T A L 15 100
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QUADRO II.4.2

"Carreiras Docentes (B)"

Alternativas N9 Respostas %

Seguem a Carreira

Sem Resposta

10

01

91

09

TOTAL 11 100

Nessas carreiras, o número de níveis varia de

01 a 08; em média, as escolas se utilizam de 03 a 04 ní

veis .

Para definição desses níveis, o critério de

maior peso é o Título Universitário, vindo em seguida a

Experiência Docente e a Experiência Profissional. A monta

gem do Quadro II.4.3 ficou prejudicada, no entanto, por

que 08 escolas deixaram de responder a esse item.



53

”rd
M

(D
P
P
rd
O

aí
Tí

w
(D
>

VH

w
o
Tí

o
103
O

•H
C

U-í
d)
Q

rd

CU

W
O

TJ
(d
tn
O
P

(/>
O

P
'(D
P
•r{

0
E
P
O

»H
ao
u

a
CDu
P
a>
ÍU

rd
3

on
d)
CU

'(D CD
P T3
<n rd
•H TJ
tPFH
rd
£ r-4

M
ÉD

IA O kD kD
kD r-4 r-4

f—< kO f—( r—<
O O O O 10

0

O O O
m rH r-d

o o| r-i 1 Oo
"■

<x> O O O
m m m

**
1 1 1 rH

—
oo

—

m o o
m 1 m 1 I I 1

001

xr
o o
m m 1 1 1 1 1 10

0
co O O LT)

kp CM r-4 05 10
0

CM
o
o | 1 1 1 1 1 10

0

^■4 o l 1 1 1 1 1 10
0

RE
SP

O
ST

A
CR

IT
ÉR

IO

Tí
tu

lo
s U

ni
ve

rs
itá

rio
s

Ex
pe

riê
nc

ia
 Do

ce
nt

e
Ex

ne
riê

nc
ia

 Pr
of

iss
io

na
l

1

D
ed

ic
aç

ão
 ã I

ns
tit

ui
çã

o
Te

m
po

 de
 Ca

sa

Te
m

po
 de

 M
ag

ist
ér

io
O

ut
ro

s TO
TA

IS

cu w
E w

O rd
G G

O

O -H
H M-l

O
- Pfd cu

cn
rd o
UI rd

CD 0)
TÍ. *r>

O
O P
P< Cm
E
(U “
H g.
- E —
o p in

<rd o O
O-Cm t5

•h rd
G CD O
P in -d
•H U-J
-P G) -H
W 'O O
a a o
H o cu

rd o w
irdoo-o

l rd -h i <d
o 2 2;
rd P
U -H

•h -p w
tí cn oa» G ua h -u



54

O número de alunos em classe não é fator defi

nidor dos níveis da carreira, mas aparece em um dos casos

estudados como diferenciador do nível de remuneração da

hora/aula.

Dentre as 15 escolas, 11 delas (73%) conside

ra adequados os critérios atualmente empregados, 03 (20%)

não responderam, enquanto 01 (07%) julga necessário in

cluir na carreira docente alguns "critérios de promoção

horizontal, a saber: Experiência Docente, Publicações eEx

periência Profissional".

Por outro lado, é também importante verificar

quais os critérios empregados para contratação dos profess

sores, os quais apresentam algumas diferenças em relação 

aos anteriores;
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O Quadro acima não distingue os critérios em

pregados por cada escola, dado irrelevante para o objeti

vo da questão que era o de identificar os critérios mais

utilizados.

Os Quadros II .4.3 e II.4.4, deixam evidente

a grande ênfase dada ao Título Universitário como defini

dor tanto de admissão do professor como da sua progressão

na carreira docente. Deduz-se disso que falta um sistema

de critérios mais abrangente, que envolva outros aspectos

da vida acadêmica, tais como: publicações,experiência pro

fissional, envolvimento com a instituição, etc.
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CAPÍTULO III

CONSIDERAÇÕES SOBRE MÉTODOS DE AVALIAÇÃO DE FUNÇÕES
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CAPÍTULO III

CONSIDERAÇÕES SOBRE MÉTODOS DE AVAtlAÇÃO DE FUNÇÕES

A pesquisa apresentada no capítulo anterior

configura a inexistência de um critério abrangente para a

avaliação dos docentes com vistas à carreira. Em geral, ê

utilizado um único critério ou parâmetro para estabelecer

qual o nível em que o professor deve ser contratado e suas

promoções decorrem, basicamente, do tempo de serviço na

Instituição.

Como o objetivo deste trabalho é definir cri

térios e um modelo para avaliação, neste capítulo recorre

remos às técnicas utilizadas no campo da Administração Sa

larial e que servirão de base para a elaboração de um Pia

no de Avaliação de Docentes nas Instituições Particulares

de Ensino de Administração.

Essas técnicas, comumente denominadas Métodos

de Avaliação de Funções, tem sido empregadas com eficiên

cia em diferentes organizações, propiciando resultados bas

tante compensadores.

Este capítulo se divide em duas partes: a pri^

meira tece breves considerações descritivas e comparati

vas sobre os diferentes Métodos de Avaliação de Funções;

a segunda se aprofunda na explicação e fundamentação teó

rica para utilização do Método dos Pontos.
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1• Métodos de Classificação e Avaliação de Cargos e Fun-

ções

Dentre os diversos métodos conhecidos para a-

valiação e classificação de cargos e funções, os de maior

utilização são: Método de Escalonamento Simples, Método

de Graduação de Cargo ou Classificação, Método ou Sistema

de Comparação de Fatores e Método ou Sistema de Pontos.

a) Método de Escalonamento Simples - consiste

em se escalonar as funções por ordem der

crescente de grandeza, a partir daquela que

compreende tarefas mais complexas ou de
(25)maior responsabilidade. Segundo Flippo ,

esse sistema tem a grande virtude da sim

plicidade. Porém, essa simplicidade é tam

bém uma desvantagem, porque a medição é

grosseira e torna-se difícil medir cargos

por inteiro; além disso, não existe uma es

cala pré-determinada de valores ou padrão

de medida.

b) Método de Graduação ou de Classificação -e s

te método é um refinamento do Escalonamen

to Simplest consistindo no estabelecimento

das principais classes ou graus de cargo,

definindo-se os padrões polos quais serão

classificados os diferentes cargos da orga

nização. Dessa forma, é criada uma escala

de valores ã qual os cargos o suas descri- 
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çoes podem ser comparadas.

(26)De acordo com Jucius' 7, esse método é um

avanço em termos de exatidão em relação ao

método anterior. No entanto, ainda deixa

muito a desejar, porque as avaliações pes

soais é que determinam em que classe cada

cargo deve ser colocado, sem haver algum

padrão pré-determinado.

cMétodo ou Sistema de Comparação de Fato

res - este método procura decompor a fun

ção em seus elementos constitutivos, a fim

de efetuar uma ponderação analítica de ca

da um; efetua essa medição comparando dire

tamente cada fator, de cada função, coia o

fator equivalente das demais funções. Nes

se método são seguidos os seguintes pas-

(27)sos :

1. Seleção dos fatores do cargo;

2. Seleção dos cargos-chave;

3. Determinação das taxas certas dos car
gos-chave ;

4 . Classificação dos fatores do cargo sob

cada cargo-chave;

5. Atribuição da taxa correta de cada car
go-chave entre os fatores do cargo;

6 • Avaliação de todos os demais cargos ém
termos destes fatores;

7. Esquematização, ajustamento e operação

da’estrutura salarial.
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A grande desvantagem deste método é o tra

balho necessário para sua aplicação, por

haver necessidade de grande coerência não

apenas nas categorizações dos cargos-chave

como também nas alocaçoes de suas taxas-ba

se dos vários fatores. No entanto, ele pro

picia a possibilidade de estabelecer equi

líbrio interno e também externo mediante a

comparação da taxa da empresa com as da co

munidade ou de organizações similares .

d) Método ou Sistema de Pontos - objetiva de

monstrar a possibilidade de apuração de uma

função em termos de qualificações necessá

rias para exercê-la; para isso, orienta-se

no sentido de investigar as característi-

cas intrínsecas da função, possibilitando

comparar o trabalho do eventual ocupante

com a capacidade das pessoas em geral para

desempenho da função.

É o método mais amplamente usado, ofereceu

do resultados exatos, sem que haja dispên

dio indevido de esforços em trabalhos com-
(28)

plementares de correções constantes • Em

razão de ter sido o método escolhido para

aplicação neste estudo, deixaremos para o

tópico seguinte uma explanação detalhada 

de seu funcionamento.
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De uma forma resumidaf apresentamos no quadro

a seguir uma comparação dos atributos de cada um dos Sis

temas de Avaliação de Cargos e Funções.

QUADRO III.1.1

"Comparação de Atributos dos Sistemas

de Avaliação de Cargos"

Fonte: FLIPPO, E.B. - "Princípios de Administração do
Pessoal", SP, Atlas, 1972, p. 334.

Atributos
Sistemas de Avaliação de Cargo

Escalonamen
to simples

Graduação
de cargo

Sistema de
pontos

Comparação
de fatores

Populari
dade

Menos popu
lar

29 ou 39 Mais popu
lar 75%

29 ou 39

Tipo de
compara
ção

Cargo a
Cargo

Cargo a
definição
de catego
ria

Cargo a de^
finição de
categoria

Cargo a
Cargo

Número de
fatores

Nenhuma Nenhuma Média de
11

Não mais
de 7

Tipo de
padrão

Nenhuma Escala ú—
nica de
descrição
de cargos

Escalas
múltiplas
de pontos
e defini
ções de
grau de fa
tores

Escalas
múltiplas
de dinhei
ro (ou pon
tos) e tí
tulos de
cargos ca
pitais

SemeIhan-
ça e ou
tros sis
temas de
avaliação
de cargo

Forma gros
seira de_
comparação
de fatores

Forma
grosseira
de siste
ma de pon
tos

Refinamen
to de gra
duação de
cargos

Refinamen
to de clas_
sificação
simples

Semelhan
ça a sis-
tom as de
avaliação
de dosempe
nho

Corresponde
ao sistema
de avalia
ção por es
calonamento

Correspon
de ao sis
tema de
graduação

Correspon
de a esca
las gráfi
cas

Correspon-
de ao sis
tema de ho
mem para
homem
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2 . Método dos Pontos

2.1 Justificativas da Escolha

O Método dos Pontos foi o sistema de avalia

ção escolhido para aplicação neste estudo. Essa escolha

se deu não só pela grande difusão que o método possui no

ambiente organizacional brasileiro, que lhe proporciona

constantes refinamentos, como também pela familiariedade

do autor com o mesmo, oriunda da atividade profissional

que exerce - o que favorece a segurança na sua aplicação.

Segundo Leme, uma investigação realizada em

1955 nos Estados Unidos, junto a 322 empresas, demonstrou

a seguinte aplicação dos métodos de avaliação de cargcs:

QUADRO III.2.1.1

Fonte: LEME, R.A.S. - "Administração Salarial", apost.
mimeo. , SP, DLP/FEA/USP , p. 21.

"Utilização dos Métodos de Avaliação de Cargos"

( Mé todo N9 de Empresas %

a) Pontos 123 38

b) Comparação de Fatores 75 23

c) Métodos Combinados 66 21

d) Classificação (ou Graduação) 55 17

e) Ordenação (Escalonamento 03 01

Simples)

TOTAL 322 100
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Além desses9 os seguintes aspectos determinam

a preferencia pelo método:

a) Não se deixa afetar por valores salariais -

- que podem apresentar oscilações,conforme

as amostras levantadas - como ocorre no Sis

tema de Comparação de Fatores, pois traba

lha com valores numéricos abstratos; numa

conjuntura inflacionária como a brasileira,

o Método dos Pontos é de fácij. determinação;

b) Como as funções são avaliadas através de um

instrumento de medição pré-elaborado, espe

ra-se que daí advenham julgamentos objeti

vos para classificação e avaliação de car

gos e funções;

c) Ao se trabalhar com escalas de avaliação

do tipo gráfico-descritivo, conscgue-sê ge

ralmente maior coincidência de opinião en

tre os examinadores;

d) Existe maior facilidade para efetuar a ava

liação das funções, uma vez elaborado o Ma

nual de Avaliação.

(Embora seja de fácil aplicação, o método a-

presenta a desvantagem de ser de difícil montagem; a des

crição de fatores e o estabelecimento dos intervalos en

tre os graus exigem a participaçap de pessoal especializa

do. Além disso, demanda maior tempo e maior volume dc ti*a

balho burocrático).
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Não obstante os eventuais inconvenientes que

possam existir eles são amplamente superados pelas vanta

gens do sistema em termos de resultados práticos que po

dem ser obtidos.

2.2 Descrição dos Procedimentos para Aplica-

ão do Método dos Pontos

Tendo em vista ser o Método dos Pontos o mais

utilizado na Administração de Recursos Humanos e, especi-

ficamente, em Administração Salarial, ele é objeto de es

tudos por uma variada gama de autores. No entanto, encon

tramos algumas distorções no que se refere ao estabeleci

mento dos passos necessários para seu desenvolvimento,con

forme pode ser observado no Quadro a seguir.
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Orientando-nos por essas linhas de ação, pode

mos propor os seguintes procedimentos para o Método dos

Pontos:

1) Identificação das Características dos Car
gos e do Tipo de Organização;

2) Seleção dos Fatores e Subfatores dos Car
gos ;

3) Estabelecimento da Ponderação dos Fatores
e Subfatores e sua Graduação;

4) Elaboração do Manual de Avaliação;

5) Teste do Manual de Avaliação;

6) Avaliação dos Cargos;

7) Estabelecimento das Classes de Cargos edas
Faixas Salariais.

Apresentamos, a seguir, uma descrição de cada

uma dessas etapas:

2.2.1 Identificação das Características dos Cargos

e do Tipo de Organização

A providência inicial, em qualquer método de

avaliação de cargos, é a identificação das caracterxsti -

cas dos cargos a serem avaliados • As características dos

cargos, por sua vez, estão intimamente relacionadas com a

estrutura organizacional da empresa em estudo e com os ob

jetivos operacionais e institucionais da organizaçao. A a

plicação pratica do método mostra que devemos utilizar al^

gum critério com vistas a formar as grandes famílias dc

cargos de uma organização e utiliza-los de forma diferen
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ciada na aplicação do método e na definição dos fatores 

de avaliação.

Uma vez conhecida a estrutura organizacionalt

podemos estabelecer um determinado número de graus ou ca

tegorias de cargos (por exemplo, conforme o quadro abai

xo) .

QUADRO III.2.2.1.1

"Divisão da Organização em Graus de Cargos"

Fonte: CHIAVENATO, I. - "Administração de Recursos Huma

Grau 1
ou

Categoria 1

Não qualificado

■ ■ " " ........... .. 1 •

Trabalho rotineiro
em sua essência,re
querendo pouca pre
cisão e experiên
cia restrita. j

Grau 2
ou

Categoria 2

Qualificado. Requer certo poten
ciai mental e algu
ma experiência ge
ral e específica
no desempenho de
tarefas de certa
variedade e difi
culdade .

Grau 3
ou

Categoria 3

Especializado

_ ___ _ '

Requer espírito a-
nalítico e criador,
para a solução de
problemas técnicos
complexos e desen
volvimento de meto
dos.

nos", SP, Atlas, 1979, p.40
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Outra forma de classificação utilizada em al

gumas organizações é a seguinte:

- Cargos de Supervisão

- Cargos Administrativos de Execução

- Cargos Técnicos Especializados

- Cargos Horistas Qualificados

- Cargos Horistas Não-Qualificados

Na Administração Publica, encontramos crité

rios específicos de classificação de cargos, como:

”I. Cargos de Direção e Assessoramento Supe
rior;

II• Cargos de Direção e Assessoramento Interme
diário;

III. Cargos de Pesquisa Científica e Tecnológi
ca ;

IV. Cargos de Diplomacia;

V. Cargos de Magistério;

VI. Cargos de Polícia Federal;

VII. Cargos de Tributação, Arrecadação e Fisca
lização;

VIII. Cargos de Artesanato;

IX. Cargos de Serviços Auxiliares;

X. Cargos de Outras Atividades de Nível Supe

rior;

XI. Cargos de Outras Atividades de Nível Mé-
dio."(29)

Qualquer que seja o critério utilizado para

classificar os cargos; essa classificação torna-se neces- 
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sãria à medida que nos interesse uma homogeneização dos

mesmos, a fim de escolhermos fatores que os diferencie.

Por outro lado, o tipo de organização e seus

objetivos contribuem para a determinação das característi

cas individuais e profissionais mais satisfatórias dos

elementos que farão parte de seus recursos humanos.

2.2.2 Seleção dos Fatores e Subfatores dos Cargos

Uma vez identificadas as principais caracte-

rísticas dos cargos, o próximo passo será a seleção e de

finição dos fatores dos cargos. Esta é uma das etapas mais

importantes do Método dos Pontos; por conseguinte, merece

todo o cuidado possível.

A metodologia para diferenciação de cargos e

funções tem por pratica considerar diversos critérios, os

quais, no Método dos Pontos (como foi explicitado), forne

cem a base para a associação de pontos e a avaliaçao. Es

ses critérios costumam ser designados como "fatores”.

0 Fator do Cargo, desta forma, é um requisito

específico que incide sobre o ocupante da posição, o qual

ele precisa necessariamente assumir, suportar e contri—

buir.í30)

0 quadro a seguir relaciona os fatores identi.

ficados por Carneiro*31^ junto a empresas de são Paulo e

Rio de Janeiro, os quais foram classificados pelo autor
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em 6 (seis) modelos de "Planos de Avaliação por Pontos " .

Uma tabulação dessas informações nos mostra quais os fato

res mais empregados pelas empresas pesquisadas:

QUADRO 2.2.2.1

"Fatores Utilizados em Planos de Avaliação Por Pontos"

Fonte: Tabela elaborada a partir de dados contidos em

(*) F.l. Responsabilidade por Supervisão Técnica
F.2. Responsabilidade por Supervisão Administrativa

PLANOS
FATORES A B c D E F TOTAL

1. Instrução X X X X X 5
2 . Experiência X X X X X 5
3. Condições de Trabalho X X X X X 5
4. Responsabilidade pela Se

gurança de Terceiros X X X X X 5

5. Responsabilidade por
Equipamentos X X X X 4

6 . Esforço Mental ou Visual X X X X 4

7. Esforço Físico X X X X 4

8. Supervisão Exercida X X X x(*) 4

9• Riscos X X X 3

10. Responsabilidade por
Materiais ou Produtos X X 2

11. Iniciativa X X 2

12. Responsabilidade
Económica

X X 2

13. Número de Subordinados X X 2

14. Complexidade X 1

15. Especialização X 1

16. Responsabilidade por In
formações Confidenciais

X 1

17. Responsabilidade por
Contatos

X 1

18. Responsabilidade por
Processos e Operações

X 1

CARNEIRO, E.A. - "Avaliação de Funções - Teoria

o Pratica", RJ, Ao Livro Técnico, 1970.
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Pode-se concluir do Quadro III.2.2.2.1 que os

critérios roais empregados são os fatores: Instrução, Ex

periência, Condições de Trabalho, Responsabilidade pela

Segurança de Terceiros, Responsabilidade por Equipamentos,

Esforço Mental ou Visual, Esforço Físico e Supervisão E-

xercida.

Logicamente , hã que se adaptar a cada organi

zação os fatores que tenham uma maior importância para a

mesma.

Por exemplo, no Serviço Nacional de Informa

ções (SNI) a responsabilidade por Informações Confiden

ciais deve ser um fator preponderem te. Já numa institui

ção de ensino, devem ser relevantes critérios como Títu

los Acadêmicos, Experiência Profissional e Publicações Ci_

entíficas ou Didáticas. E, assim, sucessivamente.

Outra forma de diferenciação de cargos bastan

te utilizada ê aquela que distingue entre cargos adminis

trativos (ou mensalistas) , cargos técnicos (no caso de es

pecialistas) e cargos operacionais (ou horistas). Essa

classificação permite ã organização analisar melhor car

gos típicos de escritório - onde, em geral, sao boas as

Condições de Trabalho, por exemplo; cargos específicos de

fábrica - em geral, piores Condições de Trabalho; e car

gos de laboratório, responsáveis por pesquisas, testes e

experimentação - grande Responsabilidade por Equipamentos;

etc .
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Como estes , outros exemplos poderiam ser enu

merados , bem como outras formas e critérios de diferencia

ção podem ser elaborados de modo a atender satisfatoria

mente as características específicas de cada organização.

Normalmente, no entanto, são utilizados sete

fatores bãsicos, sendo que, em geral, quatro são de uso
(32)comum e podem ser considerados os principais : Perícia,

Responsabilidade, Esforço e Condições de Trabalho. Mesmo

assim, não existe um consenso generalizado entre os auto-
(32)res. Por exemplo, Jacques sugere a substituição de to

dos os fatores por um único: a amplitude de tempo de li

berdade de ação (este é o tempo mãximc durante o qual um

homem exerce julgamento, discrição e iniciativa, sem es

tar sujeito a revisão por seu superior) .

Dessa forma, podemos afirmar que a escolha dos

fatores dos cargos é regida por algumas normas(o tipo da

organização, peculiaridades dos cargos existentes, possi

bilidade efetiva de diferenciação dos mesmos através de

critérios objetivos, etc.), não existindo uma forma padro

nizada que possa ser utilizada em todas as organizações e

aplicada a todos os conjuntos de cargos. 0 responsável pe

la elaboração do modelo deve também considerar que alguns

fatores podem ser usados quase que de forma generalizada

como, por exemplo, o fator Instrução.

0 importante ê que os fatores escolhidos te

nham possibilidades de estabelecer uma clara discrimina

ção entre os cargos, o que, em última analise, é o objeti_ 
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vo fundamental da avaliação.

Os fatores escolhidos são subdivididos em sub

fatores, com o objetivo de facilitar operacionalmente a a

valiação e permitir que internamente seja possível estabe

lecer importâncias relativas entre os diferentes aspectos

de cada fator.

2.2.3 Estabelecimento da Ponderação dos Fatores e

Subfatores e sua Graduação

A ponderação dos fatores consiste no estabele

cimento da importância relativa de cada um no processo de

avaliação cargo a cargo. Isto quer dizer que, ao estabele

cermos a ponderação de cada fator, estamos refletindo im

plicitamente a política geral de hierarquização dos car

gos, através da importância de cada fator escolhido. Numa

organização onde as condições de trabalho são particular

mente desagradáveis, o fato Inconveniência Física (ou Am

biente de Trabalho) deve receber uma ponderação alta, quan

do o "turn-over" de pessoal for elevado ou uma ponderação

média quando o "turn-over" estiver dentro de taxas normal.

mente aceitas. Se, numa organização, o objetivo da alta

administração for de aprimoramento crescente do seu pes

soal técnico, o fator Instrução terâ elevada sua pondera

ção, influindo como motivador para um constante aperfei

çoamento de seus técnicos.

Segundo Leme , existem basicamente tios for.
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mas para o estabelecimento da ponderação:

a) Cópia de um sistema existente;

b) Emprego de opinião coletiva;

c) Utilização de métodos matemáticos.

A cópia de um sistema já existente possui van

tagens e desvantagens f sendo as desvantagens em nímero mui

to maior. Isso se deve ao fato de que a ponderação,confor

me explicado anteriormente, reflete em linhas gerais a po

lítica de hierarquização de cargos da organização e dessa

maneira seria necessário que o modelo copiado tivesse ou

refletisse a mesma política a ser adotada pela organiza

ção. Outra desvantagem desse método é que as condições e-

conômicas regionais são diferentes, e ainda, de organiza

ção para organização, existem características diferentes

de meio-ambiente (ecosistema) e principalmente do mercado

de mão-de-obra. A vantagem dessa opção é que ela é facil

mente aplicada, sendo de baixo custo e de rápida implanta

ção.

A segunda alternativa, emprego de opinião co

letiva, consiste na seleção de um júri de pessoas com ca

pacidade para opinar sobre a ponderação. Normalmente a es^

colha do júri deve recair sobre os funcionários que tém o

poder de decidir sobre as políticas da empresa, uma vez

que a mesma deve estar refletida nessa ponderação. 0 pro

cesso então é relativamente simples, sendo solicitado a

cada componente do júri, uma vez definidos cada um dos fa

tores, que indique a.porcentagem que cada fator represen

ta no valor total dos cargos da organização.
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Tomando-se uma média dos valores atribuídos e

discutidas as razões de cada membro do júri ao justificar

as porcentagens atribuídas, procura-se, através de um con

senso, estabelecer a ponderação definitiva.

Esse método é bastante subjetivo, mas tem a

vantagem de proporcionar um grande envolvimento da alta

administração da empresa, principalmente na aceitação fi

nal dos resultados da avaliação dos diferentes cargos da

organização.

A terceira opção, utilização de métodos mate

máticos, emprega técnicas estatísticas, principalmente re_

gressão múltipla. Outra técnica utilizada é a de programa

ção linear.

A título de ilustração, apresentamos no qua

dro abaixo uma variação da ponderação de tipos de cargos

e tipos de empresas:
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QUADRO III.2.2.3 .1

"Ponderação Conforme os Tipos de Cargos e de Empresas

(Exemplos)"

Fonte : LEME f

Fator Cargos de
escritório Vendedores Ind . de

montagem
Oficina
Mecânica

Ind. Pe
sada

Pré-re-
quisi -
tos em %

60-75 55-70 45-65 30-50 25-45

Inconve
nientes
em %

0-10 5-20 10-30 15-35 20-40

Respon
sabili
dade
em %

15-35 20-40 15-35 20-40 25-55

R.A. da S . - "Administração Salarial", apos

tila, mimeo ., SP, FEA/USP, 1977, p. 40.

Ainda como intuito de mostrar as diferentes

ponderações existentes , apresentamos no quadro a seguir u

ma ponderação utilizada em algumas empresas de São Paulo:
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QUADRO III.2,2.3.2

"Sistemas de Ponderação de Algumas Empresas

de São Paulo"

PORCENTAGENS ATRIBUÍDASFATORES SUBFATORES
POR COMPANHIA

E I FC D GA B
188 20 20 31 20 20

8 18 10 16 1517 16
4

1618 9
14 1510

48 57 5038 46 34SUBTOTAL
56

4 4 722 2
43 2

62
8 667

26 | 104611910
57

863
6

6
9

6 66
8• 663

10710101020
5.9

1277
8874

9989
8
2

54. 65
46 243952SUBTOTAL

100 100 100100100
111 11815

in
o

Complexidade
Iniciativa

Experiência
Instrução
Destreza

Segurança de terceiros
Fundos e Propriedades
Relação a dinheiro ou Títulos

Económica
Património
Maquinas e equipamentos
Informações Confidenciais

Supervisão
Natureza da Supervisão
Número de Supervisionados
Supervisão Recebida
Contatos

(0
•H

cn
<D

I
IQ)
h

“TF
rQ

•H
O
C

«D

a
>
ao
o
c

Contato Externo

Contato Interno
Erros

Riscos
Condições Adversas
Monotonia
Esforço físico
Esforço mental/visual

SUBTOTAL

R
E
S
P
O
N
S
A
B
I
L
I
D
A
D

loojioo
11 | 13

_______ __________________ __ __ T O T A L
Número de subfatores utilizados

Fonte: LEME, R.A. da S. - "Administração Salarial", apostila,

mimeo., SP, FEA/USP, 1977, p. 42.
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Definidas as ponderações dos fatores, o prõxi

mo passo é a definição da ponderação dos subfatores, que

deve seguir em linhas gerais os mesmos procedimentos uti

lizados na ponderação dos fatores.

A etapa seguinte é a graduação, em pontos,dos

fatores e subfatores.

Inicialmente , devemos determinar o número de

pontos total dos fatores, isto é, o número total de pon

tos no caso de todos os fatores serem avaliados no grau

mãximo . Normalmente, para facilidade de calculo, são uti.

lizados 1.000 (mil) pontos. Dessa forma, cada fator rece

be o número de pontos correspondentes ã porcentagem defi

nida na ponderação. Por exemplo:

Fator Ponderação Pontos

I 40% 400

II 25% 250

1 111 15% 150

IV 10% 100

V 10% 100

TOTAL 100% 1.000

Em seguida, considerando os subfatores utili

zados e ponderados, distribui-se o total de pontos de ca

da fator pelos subfatores:
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Fator Pontos Subfatores Ponderação Pontos

I 400 A
B

60%
40%

240
160

A 40% 100
II 250 B 40% 100

C 20% 50

III 150 A
B

30%
70%

45
105

IV 100 A
B

50%
50%

50
50

A 30% 30
í v 100 B 30% 30

C 40% 40
:TOTAL 1.000 ___________ i 1 1.000

Para cada subfator, então, serã definido o nú

mero de níveis e sua respectiva graduação. Por exemplo:

Fator Subfator Pontos Níveis Graduação

[ I A 240 1 40

2 80

3 120

4 160

5 200

6 240

No exernplo anterior, foi utilizada uma pro

gressão aritmética de razão 40 para graduar o subfatcr 'A.

Porem, a progressão aritmética não é a única forma de gra
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duação de fatores e subfatores. CHIAVENATOÍ34) aponta três

alternativas: progressão aritmética, geométrica e arbitra

ria, enquanto LEME aponta cinco: progressão aritméti

ca, progressão geométrica, salários médios dos níveis, a-

justamento estatístico e emprego da opinião coletiva.

Considerando-se que qualquer forma ou técnica

utilizada pode alcançar os objetivos pré-estabelecidos,de

vemos dar atenção a que os níveis devem ser escolhidos de

forma a representar intensidades crescentes do subfator

que está sendo medido e, por consequência, sua graduação

deve crescer em relação a essa intensidade. Devemos tam

bém ter em mente que o tipo de graduação (PA, PG, etc.) te

rã influência na curva que irã relacionar o salário com a

avaliação em pontos.

Como exemplo, e utilizando apenas PA e PG, te

mos o seguinte gráfico:

Pontos
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Outro ponto importante a se observar é que "ao

fixarmos a graduação, precisamos saber, também, qual a di

ferença de salário que o funcionário consegue perceber' .

Ao término destas trés primeiras etapas, pode

mos resumir a situação em que se encontra o método atra

vés de um exemplo do Fator I:
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2.2.4 Elaboração do Manual de Avaliação

Definidos os fatores, os subfatores, a ponde

ração e a escala de pontos (graduação) , passa-se à elabo-

raçao do Manual de Avaliaçao — uma espécie de dicionário

ou padrao de comparaçao entre os diversos níveis de cada

fator.

De forma genérica, os fatores (ou a avali a -

çao) podem ser definidos como mostra o exemplo do quadro

abaixo:

QUADRO III.2.2.4.1

"Definição dos Fatores de Avaliação"

!• Requisitos mentais : são as exigências do cargo com
relação aos requisitos mentais que o ocupante deve
rã possuir para bem desempenhar as funções.

Os requisitos mentais podem ser:

a) inerentes ou inatos: aptidões mentais como inte
ligência, memória, raciocínio mental, numérico,
verbal, habilidade em lidar com pessoas, imagi
nação, etc.

b) adquiridos : considera a instrução escolar, a in
formação geral e a experiência profissional.

2. Requisitos físicos: são as exigências do cargo com
relaçao aos requisitos físicos que o ocupante deve
rã possuir para poder dcsempenha-lo. Considera:

a) a continuidade e a quantidade do esforço físico,

seja permanecendo em pé, sentado, andando, su
bindo, empurrando, curvando-se ou agachando-se.

(continua)
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(continuação)

b) a compleição física: como estrutura, peso, ener
gia e resistência física, sexo, acuidade visual
e auditiva, etc.

c) a destreza ou facilidade na coordenação muscu
lar, em movimentos repetidos ou esporádicos, na
operação de máquinas, nas coordenações motoras,
nas montagens, nas classificações, etc.

3. Responsabilidade: implica a responsabilidade que o
ocupante do cargo tem com relação a:

a) material, ferramental, equipamento e património;

b) numerário, títulos e documentos;

c) lucros e perdas;

d) contatos internos ou externos;

e) supervisão de pessoal:
1. complexidade da supervisão recebida (direta,

indireta, etc.);
2. complexidade da supervisão exercida;
3. número de subordinados (diretos ou indiretos);

f) dados confidenciais.

4 . Condições de trabalho: são as condições sob as quais
o cargo é desempenhado, e considera:

a) Ambiente; atmosfera, ventilação, iluminação, ruí

dos, congestionamento, etc.

b) Riscos : inerentes ao trabalho e a seus arredores.

Fonte: CHIAVENATO, I. - "Administração de Recursos Huma

nos *?, SP, Atlas, 1979, p. 55.
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Mais especificamente, apresentamos o exemplo

de um fator (Condições de Trabalho) de um Manual de Ava

liação hipotético:

CONDIÇÕES DE TRABALHO

Este fator considera as condições de ambiente e arredores
onde o trabalho é executado, tornando-o desagradável, ad
verso ou sujeito a riscos, exigindo do ocupante um severo
ajustamento a fim de manter sua produtividade e o seu ren
dimento nas funções • Avalia o grau de adaptabilidade do
ambiente e do equipamento ao elemento humano.

Este fator engloba os seguintes subfatores:

Condições de ambiente.

Riscos .

Supervisão requerida.

1. CONDIÇÕES DE AMBIENTE

Este subfator considera as condições de ambiente de traba
lho que sejam desagradáveis ou de natureza adversa, tais
como: calor, frio, chuva, sol, umidade, barulho, vibraçãq

poeira, etc. Inclui também as condições térmicas, de lumi
nosidade, ventilação, ruído, e abrigo às intempéries que
afetam o bem-estar físico e mental. Considera a frequên
cia e a intensidade de exposição a condições desagradá

veis de trabalho.

(continua)
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(continuação)

Grau Pontos

A Excelente condições de trabalhor oferecendo
conforto e bem-estar ao ocupante. 1

B Ocasionalmente, levemente desagradáveis. Ex
posição ocasional a uma ou mais condições de
trabalho levemente desagradáveis. Há peque
na frequência e pouca intensidade das condi_
ções desagradáveis . (Típico da maioria dos
serviços de escritório) . 2

C Constantemente, levemente desagradáveis. Ex
posição constante a uma ou mais condições de
trabalho levemente desagradáveis. (Típico
da maioria de serviços, de loja) . 4

D Intermitentemente desagradáveis. Exposição
intermitente a uma ou mais condições de tra
balho desagradáveis. Há considerável fre
quência e intensidade que chegam a afetar o
bem-estar do ocupante . (Típico da maioria
dos serviços de rua, tais como mensageiro,
etc.). 7

E Continuamente desagradáveis. Contínua expo
sição a várias condições desagradáveis de
trabalho. Trabalho realizado em ambientebas_
tante desagradável, com grande frequência e
intensidade que se constitui em perturbação

do bem-estar físico e mental do ocupante.
(Típico de serviços como o de motorista,etc). 13

F Continuamente muito desagradáveis. Continua
exposição a condições de trabalho muito de
sagradáveis. Trabalho realizado em condições

(continua)
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(continuação)

extremamente desagradáveis e que envolve u-
ma contínua exposição. (Típico de serviços
como o de ajudante de motorista, etc.). 20

2. RISCOS

Este subfator considera os riscos ou possibilidades de a-
cidentes , que estão conjugados e inerentes ao cargo ou que
o rodeiam, apesar de todos os equipamentos de segurança
instalados e das precauções de segurança seguidas. Consi
dera, também, além da possibilidade de acidente, a ameaça
à integridade física e ã saúde.

Grau Pontos

A Hã riscos insignificantes, com remotas pos
sibilidades de acidentes, mas sem ameaça â
s aúde. 1

B Hã possibilidades de acidentes com ferimen
tos leves ou escoriações superficiais. Toda
via, a saúde não é ameaçada. 2

C Hã possibilidades de ferimentos ou lesões de
alguma gravidade (não exigindo mais de 3 dias
para adequado tratamento) . Riscos insignifi
cantes à saúde . *

D Hã possibilidades de acidentes graves (como
perdas ou lesão permanente de dedos,hérnia,
etc« ) . A saúde poderá ser um pouco ameaçada. 7

E Hã possibilidades de acidentes gravíssimos
(como perda ou lesão de uma perna ou braço,
etc.) . Existem certos riscos mais sérios, in

(continua)
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(continuação)

9 clusive de doenças inerentes ã função. 13

\ F Há possibilidades de acidente fatal. Expo
sição da saúde a riscos sérios e perigo de
inutilização parcial ou total por doença
funcional. 20

3 . SUPERVISÃO REQUERIDA

Este subfator considera a extensão e frequência da super
visão recebida para o adequado desempenho do cargo. Ava
lia o grau de treinamento necessário para a obtenção dos
resultados e dos métodos a serem usados. Considera atê que
ponto o trabalho está sujeito a observação, inspeção e con
ferência do supervisor.

Grau Pontos

A Trabalho executado sob supervisão permanen
te, direta, imediata, de direção e conferén
cia . 0 cargo exige instrução específica e
bem detalhada, permitindo pouca autonomia,
sendo o trabalho totalmente conferido pelo
supervisor. 5

B Trabalho executado sob supervisão permanen
te, direta, apenas de direção, permitindo
alguma autonomia nas tarefas rotineiras, se
guindo métodos padronizados, exigindo que
só se reporte ao supervisor com considerá

vel frequência.

C Trabalho executado sob supervisão indireta,
apenas de fiscalização, permitindo moderada
autonomia, exigindo que o ocupante se repor
te ao supervisor com relativa frequência,

(continua)
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(continuação)

mais no nível dos resultados do que no de e
xecução do trabalho. 15

D Trabalho executado sob supervisão eventual,
limitada e esparsa, permitindo considerável
autonomia, tendo responsabilidade própria
pela conclusão de deveres, reportando-se ao
supervisor com alguma frequência, apenas no
nível de resultados e nos casos de dúvida
na interpretação das normas . 20

E Trabalho executado sob supervisão apenas de
planejamento e de resultados ,permitindo gran_
de autonomia e responsabilidade própria pe
la conclusão de trabalhos extensos, repor-
tando-se ao supervisor somente no nível dos
resultados, do planejamento ou dos métodos
usados.

F Trabalho executado sob aspecto de supervi
são geral, de plena confiança, permitindo e
levado grau de autonomia, sendo supervisio
nado somente no nível dos resultados gerais
e não no de planejamento de trabalho ou no
de métodos usados. 30

Fonte; CHIAVENATO, I. - "Administração de Recursos Huma

nos", SP, Atlas, 1979 , p. 108-110
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2.2.5 Teste do Manual de Avaliação

Com base no Manual de Avaliação, deveremos es

colher alguns cargos-chave e avalia-los segundo o padrão

estabelecido. A amostra dos cargos-chave deve levar em con

sideração as seguintes condições:

”a) representar os diversos departamentos e se
ções da fabrica;

b) representar diversos níveis hierárquicos e
salariais da categoria;

c) apresentar cargos nos diferentes níveis de
cada subfator;

d) apresentar remunerações que estejam próxi-
(37)mas do seu nível correto.

O resultado da avaliação em termos de pontos

será comparado com os salários (da empresa ou de mercado).

Verificando-se a coerência entre pontos e salários, pode-

mos seguir para a próxima etapa; nao havendo coerencia, e

necessário um novo estudo dos fatores e subfatores a fim

de corrigir as distorções.

Outra forma de testar a validade dos fatores

e suas ponderações é comparar a avaliação resultante do ire

todo com a avaliação de outro método.

Esta alternativa, se bem que recomendável, po

de tornar-se extremamente lenta e custosa.
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2-2.6 Avaliaçao dos Cargos

Uma vez testado o Manual de Avaliação e, por

conseguinte, testados os fatores e suas ponderações, res

ta avaliar todos os cargos da organização, atribuindo um

valor numérico a cada um deles . Pode ser utilizada uma ta

bela de dupla entrada conforme o quadro a seguir:
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Obtido o valor numérico de todos os cargos da

organização constrói-se um grãfico de frequência com a fi

nalidade de indicar a relação entre os pontos obtidos na

avaliação e os salários pagos atualmente.

Esse grãfico de frequência pode mostrar uma

correlação positiva (ou negativa - casos raríssimos, uma

vez que, por pior que seja a estrutura salarial de uma em

presa, ela não chega a ter distorção tão gritante; em ge

ral observa-se apenas alguns cargos distorcidos que deve

rão sofrer um processo de ajustamento) .

Na figura abaixo, apresentamos um grãfico tí

pico de frequência, encontrado ao se implantar o método

dos pontos.

(Os cargos em situação anómala estão indica

dos por x) .

Figura III .2.2.6.1 - "Frequências Observadas da Combinação

Pontos x Salários"
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Com base no gráfico obtido pode ser definida

a tendencia geral ou linha de tendência (reta ou curva sa 

larial)

SALÁRIOS

Figura ITT. 2.2.6.2 - "Reta ou Curva Salarial Observada”

Essa linha de tendência de um gráfico de dis

tribuição de frequência deve ser acuradamente calculada,

quer pelo método dos "mínimos quadrados" ou por procedi

mentos estatísticos similares.

2.2.7 Estabelecimento das Classes de Cargos e Fai

xas Salariais

Com base no gráfico de frequência referido no

item anterior e na linha de tendência ajustada (reta ou

curva salarial) t deve-se definir a amplitude das faixas

salariais e as correspondentes classes e cargos.

Inicialmente, deve-se definir as classes de 
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cargos, ou seja, os intervalos de pontos em que podemos

considerar os cargos como semelhantes. A Figura abaixo re

Figura III.2.2.7.1 - "Definição das Classes de Cargos"

presenta a definição das classes baseada numa distribui

ção de frequência:

Nessa figura, as classes de cargos crescem

gradativamente, ã medida que se sobe na hierarquia. Outra

forma de se definir as classes è manter constante a ampli 

tude de pontos•

Determinadas as classes de cargos, as faixas

salariais podem ser obtidas a partir das linhas horizon ••

tais traçadas em função do salário médio de cada classe 

de cargos (amplitude de pontos) , conforme a figura:
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SALÁRIOS

Figura III.2.2.7.2 - "Definição das Faixas Salariais"

Como a determinação da faixa salarial pressu

põe intervalos de salários a serem pagos para , grupos

de cargos semelhantes (classes de cargos) , para obter-se

esse intervalo é necessário estabelecer o limite mínimo

(piso) e máximo (teto) de cada classe de cargos. Para is

so r determina-se a variância dos salários em relação â me

dia, em termos absolutos, para mais e para menos. Uma for

ma simples ê definir uma porcentagem ao redor do salario

médio para a elaboração da faixa. As figuras abaixo mos

tram a montagem das faixas salariais através do critério

acima descrito.
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Figura III.2.2.7.3 - "Alternativa A: Determinação das Fai

xas Salariais na Forma 'Mutuamente

Exclusivas’"

PONTOS

Figura III.2.2.7.4 - "Alternativa D: Determinação das Fai

xas Salariais na Forma Superpostas

SALÁRIOS

Com a determinação das faixas salariais e cias

ses de cargos, a organização tem condiçoes de enquadrar

todos os cargos avaliados. Esse enquadramento nem sempre e

imediato por causa da existência, em alguns casos,de gran 
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des distorções entre pontos e salários, o que leva a uma

demora no enquadramento desses cargos em situação anómala.

Conforme podemos notar, ao terminar a explica

ção do método, ele é relativamente trabalhoso na sua mon

tagem, mas apresenta a vantagem de, uma vez implantado,do

tar a organização de um modelo extremamente útil na admi

nistração de salários. Outra vantagem do método é possib£

litar que o salário do cargo varie dentro de uma determi

nada faixa, possibilitando diferenciações por mérito, tem

po de serviço, etc.

Finalmente, o método independe dos salários,

uma vez implantado, não sofrendo, por conseguinte, dete

rioração numa economia inflacionária. Isto se dá pela po£

sibilidade de ser reajustada toda a estrutura salarial ssm

necessidade de reavaliação dos cargos. Os cargos criados

apõs a elaboração do método são, também, facilmente intro

duzidos numa das classes de cargos, em função de sua ava

liação e do número de pontes obtidos.
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CAPÍTULO IV

ELABORAÇÃO DE UM MODELO DE PLANO DE AVALIAÇÃO DE DOCENTES
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CAPÍTULO IV

ELABORAÇÃO DE UM MODELO DE PLANO DE AVALIAÇÃO DE DOCENTES

Este capítulo tem por objetivo a elaboração

de um modelo de avaliação de cargos da carreira docente.

A base para construção do modelo e o método dos pontos,

descrito no capítulo anterior. Como o método dos pontos

não pode ser aplicado na sua forma pura, devido a caracte

rísticas próprias da carreira docente, apresentaremos nó

item 1 as modxficaçóes introduzidas para a necessária a-

daptação e, depois, teremos a descrição do modelo propos

to .

A avaliação de cargos, em termos genéricos, ê

"o processo de analisar e comparar o conteúdo de cargos,

no sentido de colocá-los em ordem de classes, as quais po

dem ser usadas como base para um sistema de remuneração.

Todavia, é simplesmente uma técnica projetada para asses

sorar o desenvolvimento de uma nova estrutura de salarios,

que define as relatividades entre os cargos sobre uma ba-
/ O O \

se consistente e sistemática”.

No caso da carreira docente, os cargos estão

ordenados com base em dois aspectos:

a) na atividade fundamental - ministrar au

las ;

b) na responsabilidade por decisões - escolha

do currículo, estratégias didáticas a se
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rem seguidas t programas, cronogramas, etc.

Uma vez que a atividade fundamental é, natu

ralmente, igual para todos, os cargos na carreira docente

devem ser, por conseguinte, hierarquizados em função da

segunda variável, que considera a capacidade individual de

cada professor em determinar a forma como um curso deverá

ser desenvolvido. (Historiecimente observa-se que, em ge

ral, o nível hierárquico dos professores tem sido defini

do em termos de título acadêmico) .

Na prática, esse único fator tem a vantagem

da objetividade e ainda é utilizado com relativo sucesso

em algumas universidades, principalmente na Universidade

de São Paulo. Porém, sua aplicação em escolas particula

res (e também em algumas universidades públicas) não al

cançou a mesma eficiência.

As principais causas desse fracasso parecem

ser:

a) falta de estrutura que permita ao docente

obter títulos;

b) caráter secundário ou complementar da pro
fissão de docente na escala de dedicação

profissional dos professores (inclusive por
problemas de remuneração) • Nessas institui.
çoes, outros fatores (nem sempre tão obje

tivos) é que determinam o enquadramento
dos docentes nos níveis de carreira pré-es
tabelecidos. A má escolha e aplicação de

critérios tem gerado distorções na maioria
dos casos, ocasionando descontentamento e 
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desmotivação. Além disso, de forma mais ne
fasta, se tem verificado uma queda no ní
vel de performance dos professores e a de
terioração da qualidade do ensino.

Com base nessa situação, e lançando mão do mé

todo dos pontos como referência, pretendemos montar um

sistema de avaliação que permita, através de critérios ob

jetivos, que sejam do conhecimento de todos os membros da

instituição, enquadrar os docentes, de forma justa,nos di

ferentes níveis da carreira.
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1 • Adaptações Necessárias ã Elaboração do Modelo

Conforme já afirmamos, não seria conveniente

aplicar aqui diretamente, e em sua forma pura, o método

dos pontos. Isso se deve a diversos fatores sobre os quais

faremos, a seguir, uma breve explanação:

a) Conteúdo dos Cargos - embora as diferenças

de conteúdo dos cargos docentes sejam mui

to pequenas ou inexistentes, a avaliação

tem como finalidade estabelecer um crité

rio objetivo para enquadramento dos profes

sores nos diversos cargos da carreira. A

partir do estabelecimento desses critérios

poder-se-ã definir qual o horizonte de ca

da um dentro da instituição e qual o esfor

ço individual exigido para a progressão na

carreira docente.

b) Quantidade de Cargos - a maioria das esco

las pesquisadas possui de 3 (três) a 6 (seis)

níveis na carreira docente. Essa restrição

limita o método, uma vez que o mesmo tem,

entre outros objetivos, definir a estrutu

ra de cargos da organização. Dessa forma,

para organizações pequenas • com pequeno

número de cargos - não seria, à primeira

vista, adequada a utilização de um método

com tal complexidade e nível de trabalho

como no caso dos pontos. No entanto, o ob
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jetivo da avaliação na carreira docente

não é a estrutura de cargos e sua hierar

quização, mas sim o estabelecimento de um

critério que diferencie esses cargos. Na

realidade, trabalharemos com os níveis dos

cargos como se fossem classes de cargos e

não cargos isolados.

c) Relação de Trabalho entre Funcionários e

Organização - o método dos pontos não con

sidera como variável relevante a relação

de trabalho entre a organização e seus fun

cionários . Nas escolas superiores privadas

essa variável é importante, pois, a grande

maioria dos professores dedicara apenas par

te do seu tempo a uma única instituição.

Dessa forma, o método deve levar em consi

deração e diferenciar os profissionais do

ensino daqueles que tem no ensino uma se

gunda atividade profissional.

d) Características da Instituição - é impor

tantíssimo conhecer claramente os objeti

vos da organização e suas características

próprias • Isto se deve ao fato de que o lu

cro nao é o objetivo fundamental da maio

ria dessas instituições, como o entendemos

nas organizações comerciais, industriais e

prestadoras de serviços. 0 resultado, nes

sas instituições, em outras palavras, não 
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é medido tão somente pelo lucro, mas prin

cipalmente pela qualidade do serviço pres

tado, o qual, de um modo geral, é de ava

liação extremamente subjetiva e de medição

a longo prazo. Consequentemente, a especi

ficação do profissional e a avaliação de

sua performance são diferenciadas daquelas

aplicadas em outras organizações.

e) Salários - os salários são determinados pe

lo mercado, sendo estabelecidos de forma u

nica para cada classe de cargos, indepen

dentemente dos ocupantes dos cargos. Isto

faz com que a relação "salários x pontos"

não se distribua de forma contínua,mas dis_

creta, dificultando a aplicação do método

dos pontos.
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2. Descrição do Modelo Proposto

Considerando-se as adaptações necessárias, o

método prooosto serâ aplicado através das seguintes eta

pas :

a) Identificação das Características da Insti

tuição e do seu Corpo Docente

A importância da identificação das caractens

ticas da instituição e do corpo docente deve-se ao fato

de que a seleção dos fatores de avaliação deve retratar

não apenas as diferentes capacidades individuais necessá

rias ao desenvolvimento da função, mas também os objeti

vos da organização e do corpo docente.

Entendemos ser de extrema valia o estudo da

história da instituição, a analise do seu desenvolvimento,

seus objetivos reais e declarados, sua orientação adrainis

trativa e o estudo do ecossistema em que opera (com ênfa

se especial no corpo discente) • é necessário conhecer su«

linha didático-pedagógica e seu interesse no desenvolvi

mento de inovação nesse campo específico.

Finalmente, deve ser objeto de análise a preo

cupaçao, capacidade e orientação com relação à pesqui

sua Srea de atuação científica e tecnológica, bem

capacidade de divulgar esses trabalhos para a comunid

A identificação e análise das características

.do corpo docente se reveste, atualmente, de importa 
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fundamental , tendo em vista as transformações relativamen

te grandes que estamos vivendo quanto à profissão do ma

gistério. Essas transformações, que trazem em seu bojo u-

ma série de consequências, são produtos de diferentes cau

sas, entre as quais podemos destacar as económicas e as

sociais. Do ponto de vista administrativo,a principal con

sequência a destacar ê que o professor,principalmente nas

faculdades de Administração, tem, em geral, com a sua fun

çao de educador, uma preocupação secundaria. Assim sendo,

consideramos importante estabelecer fatores que possam mo

tivar eficientemente esses profissionais, de maneira que

os mesmos passem a ver nessa atividade profissional um ca

minho que lhes permita alcançar seus objetivos individu

ais .

b) Seleção dos Fatores de Avaliação

A seleção dos fatores de avaliaçao e a etapa

na qual se pretende definir quais são as variáveis rele

vantes para diferenciação dos cargos. No capítulo III co

mentou-se, de forma genérica, o processo de seleção dc f^

tores . Para o modelo proposto, deve, ser seguido o mesmo

processo ali descrito. Faz-se, no entanto, mister re Ç

algumas particularidades do modelo: (1) os fatores

rem utilizados e (2) a necessidade de ter sempre em mente

as características da instituição e do corpo docente.

Os fatores normalmente utilizados nas organi

zaçoes industriais e comerciais (ver Quadro 
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servem como orientação para o modelo e podem ser adapta

dos em alguns casos. Consideramos aqui que Formação Acadê

mica, Experiência Didática e Experiência Profissional de

vem ser considearadas fundamentais para a avaliação dos

cargos na carreira. O número de fatores pode variar de ins

tituição para instituição, mas julgamos ser conveniente a

utilização de pelo menos 4 (quatro) fatores.

c) Definição dos Subfatores e

d) Ponderação dos Fatores e Subfatores Escolhi-

dos

Estas fases são idênticas aquelas descritas no

método dos pontos tradicional, sendo possível a utilização

de qualquer uma das técnicas ali especificadas.

e) Graduação dos Subfatores e

f) Elaboração do Manual de Avaliaçao

Seguem, de forma anãloga, os procedimentos u

tilizados no método dos pontos.

g) Avaliação dos Docentes e Estabelecimento da

Correlação com sua Situação Atual na Carreira

Esta fase tem por objetivo testar os fatores

e as Ponderações estabelecidas . Nos casos em que a carrei. 
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ra já está definida e funcionando, o processo permite fa

zer comparação entre a situação existente e a avaliação

realizada, possibilitando correçoes na ponderação. Nos ca

sos em que não exista uma carreira com níveis definidos,a

correção da ponderação devera ser feita após um certo pe

ríodo de maturação, isto é, conforme as distorções forem

sendo identificadas, a ponderação serã alterada. Nestes ca

sos, seria interessante que o método fosse implantado ex

perimentalmente e, mais tarde, de forma definitiva.

h) Estabelecimento d^as Faixas de Pontos em Rela

ção aos Níveis da Carreira

Definidos os fatores, os subfatores, a ponde

ração e a avaliação, e uma vez procedidos os ajustes ne

cessários, esta etapa é a mais importante do modelo, ten

do em seu bojo um forte componente político. Este compo

nente tem o poder de estabelecer qual a política de proino

çao que norteará o desenvolvimento de cada profissional

na instituição. A alta administração da instituição ê que

deverá definir as faixas, em perfeita sintonia com os ob

jetivos da organização.
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CAPÍTULO V

APLICAÇÃO DO MODELO DE PLANO DE AVALIAÇÃO DE DOCENTES
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CAPÍTULO V

APLICAÇÃO DO MODELO DE PLANO DE AVALIAÇÃO DE DOCENTES

Neste capítulo, descreveremos a aplicação prã

tica do modelo proposto no capítulo anterior. A organiza

ção escolhida para isso foi a Faculdade de Administração

da Fundação Armando Alvares Penteado (FA-FAAP) , cuja dire

ção demonstrou interesse na experiência e ofereceu todas

as facilidades para sua realização.

Após uma introdução com um breve histórico e

caracterização da instituição, passaremos ã aplicaçãc do

modelo conforme foi desenvolvido em termos reais, seguin

do as etapas propostas no capítulo IV.

Ao final, concluimos com uma síntese dos re

sultados alcançados com a implantação do modelo.
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1 • Historico da Instituição e Justificativa da Escolha

A Faculdade de Administração da FAAP iniciou

seu curso de graduação em março de 1973, sendo a quarta es

cola mantida pela Fundação, que atualmente possui sob sua

orientação cinco escolas (Administração, Artes Plásticas,

Comunicação, Economia e Engenharia) . 0 curso oferecido,gra

duação em Administração, permite ao aluno concentrar seus

estudos, nos últimos períodos letivos, em Análise de Sis

temas, Finanças ou Mercadologia.

A Faculdade foi reconhecida em 1977.e seu re

gime ê semestral, com 180 vagas por semestre. Forma uma

media de 120 alunos por semestre, possuindo atualmente

cerca de 1.300 alunos matriculados e 130 professores. Sua

estrutura organizacional pode ser representada da seguin

te forma:



MANTENEDORAS
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(39)De acordo com a Direção da Faculdade' , ela

tem por finalidade:

”a) O ensino de Administração e a pesquisa de

seus métodos, processos e técnicas;

b) A formação, em nível superior, de Gerentes

de Empresas e de Técnicos de Administração;

c) A formação de professores das disciplinas

de Administração;

d) A realização e o incentivo de estudos e pes

quisas no campo da Gerência de Empresas c

das Técnicas de Administração."

A escolha dessa instituição deveu-se a diver

sos fatores , entre os quais podemos destacar: existência

de uma carreira docente; acesso ãs informações; tipo de

organização; interesse da direção e seu descontentamento

com o sistema de avaliação e, consequentemente, com o sis

tema de promoç.oes existente; características do corpo do-

cente .

Inicialmente, consideramos importante que a

instituição objeto da aplicação do modelo representasse,

de acordo com os dados da pesquisa realizada, o 'padrao me

dl o” das faculdades semelhantes do Município de São 1 au

lo. Quanto a essa preocupação, acreditamos que a FA/FAAP

se enquadra perfeitamente nesse "padrão médio .

Em segundo lugar, e tendo em vista as difieul

dades que qualquer inovação encontra, era de suma impor 
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tãncia que houvesse possibilidade de fãcil acesso ãs in

formações existentes, o que de imediato foi garantido pe

la escola.

O interesse da Direção na realização do traba

lho, contribuiu para que os diferentes níveis de sua es

trutura organizacional cooperassem de forma efetiva para

a realização do trabalho.

Seu corpo docente possui, em linhas gerais,as

mesmas características encontradas nas demais institui

ções particulares de ensino, que foram objeto da pesquisa

realizada (conforme o capítulo II) .

A existência de uma carreira docente estrutu

rada também foi um fator considerado para a escolha da Es

cola.

Finalmente, o descontentamento da Direção quan

to aos critérios utilizados para a avaliação do corpo do

cente e a política de promoção existente contribuiu for

temente para a aplicação do método. Esse descontentamento

da Direção foi extrapolado para os professores, fato fa

cilmente compreensível ao verificarmos que cada professor

era avaliado pelo seu Chefe de Departamento. Como não e-

xistia um critério único, cada professor recebia a avalia

çao em função dos critérios pessoais do Chefe. Não cxis

tindo consistência entre eles, as distorções involuntá

rias eram relativamente grandes, gerando um descontenta

mento generalizado.
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Dessa forma, pudemos verificar que a elabora

ção e aplicação do modelo viria ao encontro do objetivo

do trabalho e das necessidades da instituição.
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2. Descrição da Aplicação do Modelo de Plano de Avalia

ção de Docentes

De acordo com o modelo proposto no capítulo

anterior, foram realizadas as etapas necessárias para a

sua implantação, que passaremos a descrever a seguir:

2 .1 Identificação das Características da Ins

tituição e do seu Corpo Docente

Ao analisarmos a instituição escolhida, iden

tificamos algumas características importantes para a ela

boração do modelo. Essas características são descri

neste sub-item.

A Faculdade de Administração da FAAP, confor

me pudemos apresentar no item 1 deste capitulo,

suas atividades em 1973, tendo adquirido de imediat

excelente conceito junto à comunidade, em razão de p —

cer a uma instituição tradicional (FAAP) e pelo nível de

seu corpo docente, oriundo das melhores instituições

ensino de São Paulo. Esse conceito inicial foi reforçado

nos anos seguintes , em razão da qualidade dos profissio

nais formados pela escola e sua performance no

trabalho. Esses fatores levara» a ra/FAAP a gozar presen-

temente de uma situação invejável entre as esc

ministração de São Paulo e de outros Estados

O crescimento da escola pode ser refletido pe

lo número âe docentes atualmente existentes, cerca de 130,
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em comparação ao de sua instalação 9 e a relação entre

o número de candidatos ao primeiro concurso vestibular (a

proximadamente 250 candidatos) e o último vestibular em

1980 (aproximadamente 2500 candidatos).

A Faculdade tem uma preocupação constante com

o aperfeiçoamento de seu corpo docente, tendo oferecido

diversos cursos de treinamento de professoresr palestras,

debates, etc., com o objetivo de melhorar o nível de ensi

no e desenvolver novas técnicas didático-pedagógicas, mos

trando grande interesse no aprimoramento das técnicas dis

poníveis e na busca de novas técnicas. Essa orientação dei_

xa claro que os objetivos declarado e citados no item an

terior são atingidos constantemente pela sua direçãoe sua

consecução é levada em alto grau de prioridade.

Outra característica da instituição ê sua Pre£

cupação com relação a pesquisa, através de inúmeros proje

tos realizados pelo seu Centro de Estudos e divulgados a-

través da Revista de Estudos de Administração,editada tri

mestralmente pela Escola. Esses projetos, na sua quase to

talidade, são executados por professores pertencentes

quadros.

Quanto ao corpo discente, a escola desenvol

veu recentemente uma pesquisa para identificação do p

fil do vestibulando e dos alunos matriculados nas diferen

tes séries. Nessa pesquisa, pôde verificar que, de uma for

ma geral, os alunos do curso diurno possuem d Ç •

palpáveis em relação aos do noturno, do ponto
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conomico-social e de faixa etária. Pela pesquisa do vesti

bulando, verificou-se que a grande maioria presta vestibu

lar em mais de 3 escolas t o que nos leva a concluir que

as características dos vestibulandos da FA/FAAP não são

diferentes daquelas das demais escolas de Administração

de Sao Paulo. Verificamos também que o número de candida

tos ã escola vem aumentando de ano para ano,mostrando que

a demanda é crescente para esse tipo de faculdade.

Seu corpo docente pode ser considerado próxi

mo da media das outras faculdades, conforme mostram os re

sultados apresentados na pesquisa objeto do Capítulo II.

Finalmente, a Faculdade possui os seguintes ní

veis na sua carreira docente, em ordem sequencial:

1. Instrutor I (11)

2. Instrutor II (12)

3. Instrutor III (13)

4. Assistente (Ass)

5. Adjunto (Adj)

6. Titular (T)

2.2 Seleção dos Fatores de Avaliaçaq

Na seleção dos fatores de avaliaçao, de comum

acordo com a Direção da Faculdade, foi utilizada uma meto

dologia bastante elaborada. Inicialmente realizou-se uma 

pesquisa entre os professores e, posteriormente, o Con^e 
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lho Departamental da Faculdade definiu os fatores.

Na pesquisa foram entrevistados 44 professo

res (correspondendo a 35% do total) , obtendo-se os seguin

tes resultados:

QUADRO V.2.2.1

"Fatores de Zwaliação Sugeridos pelos Professores"

FATORES %

1• Título Académico 48,0

2. Artigos Publicados 46,0

3 . Experiência Profissional 39,0

4. Tempo de Serviço na Instituição 21,0

5 . Tempo no Magistério Superior 17,0

6 . Envolvimento com a Instituição 11,0

7. Livros Publicados 09,0

8. Desempenho 03,0

9 . Cursos de Especialização 01,0

10 . Tempo na Categoria Anterior 00,5

Com base nas informações acima e de acordo

com os objetivos da instituição e das característicao

corpo docente 9 o Conselho Departamental escolheu Oo 

guintes Fatores:
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I • Formação Académica

Este fator tem por objetivo avaliar a capacidade do

professor em relação aos conhecimentos adquiridos em

cursos formais.

11 * Experiência Didática

Este fator tem por objetivo avaliar a experiência di

dãtica do professor.

III. Experiência Profissional

Este fator tem por objetivo avaliar a experiência pro

fissional do professor, em suas atividades extra-ma

gistério.

IV. Envolvimento com a Instituição

Este fator tem por objetivo avaliar a performance do

professor na Instituição e seu envolvimento com a

mesma.
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2 .3 Definição dos Subfatores

Considerando os resultados da pesquisa e a o-

pinião do Conselho Departamental, foram definidos os se

guintes subfatores para cada um dos fatores selecionados:

QUADRO V.2.3.1

“Fatores e Subfatores do Modelo"

(*) vide especificação no Manual de Avaliaçao, no Anexo

FATORES SUBFATORES

I• Formação Acadêmica a) Graduação

b) Extensão
- (*)c) Pos-Graduaçao

d) Mestrado

e) Doutorado/Livre-
-Docência

II. Experiência Didática a) Prática de Ensino

b) Publicações Didaticas

III. Experiência Profissional a) Prática Profissional

b) Publicações Técnicas

IV. Envolvimento com a
Instituição

(*)Performance
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2.4 Ponderação dos Fatores e Subfatores Es

colhidos

Para a ponderação dos fatores e subfatores es

colhidos foi utilizado o "Método da Opinião Coletiva"

sendo que o júri escolhido foi o Conselho Departamental ,

composto do Diretor, do Vice-Diretor e dos seis Chefes de

Departamento.

Esse júri considerou que a ponderação deveria

ser diferenciada em função do tipo de disciplina a ser mi

nistrada. Tal fato foi justificado em razão de que as dis

ciplinas bãsicas (matemática, sociologia,psicologia,etc.)

sao ministradas por professores "profissionais" (que têm

como única atividade o magistério) , os quais teriam que

receber, necessariamente, uma avaliação diferenciada. Com

isso, foram estabelecidos dois grupos de disciplinas: (a)

generalizantes e (b) profissionalizantes, recebendo os fa

tores e subfatores as seguintes ponderações:
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QUADRO V.2.4.1

"Ponderação dos Fatores, do Modelo"

FATOR

PONDERAÇÃO______

GENE RALIZ ANTES P ROFIS SION ALIZ ?uNTE S

% Pontos______ % Pontos

I. Formação Académica 30 300 30 300

II. Experiência Didatica 36 360 24 240

III. Experiência Profissional 20 200 32 320
i

IV. Envolvimento com a
Instituição 14 140 14 140

TOTAL 100 1.000 100 1.000
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QUADRO V.2.4 .2 

"Ponderação dos Subfatores do Modelo”

P 0 N D E R A Ç Ã 0_____

FATORES SUBFATORES GENE RALIZ ANTES p ROFISSIONALIZANTES

% Pontos % Pontos

I a) Graduação 30 90 30 90

b) Extensão 5 15 5 15

c) PÓs-Graduação 15 45 15 . 45

d) Mestrado 25 75 25 75

e) Doutorado/Livre-
-Docência 25 75 25 75

II a) Pratica de Ensino 75 270 75 180

b) Publicações Didá
ticas 25 90 25 60

III a) Prática Profissional 80 160 80 256

I b) Publicações Técnicas | 20 40 20 64

IV Performance 100 140 100 140

TOTAL 1.000 1.000
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2 .5 Graduação dos Subfatores

Uma vez estabelecida a importância relativa

dos fatores e subfatores, foi definida para cada subfator

a sua correspondente graduação. A distribuição dos pontos

obedeceu uma Progressão Aritmética com o objetivo de dis

tribuir equitativamente os pontos entre os diferentes

graus . Apresentamos a seguir as tabelas obtidas:
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Fator I: Formação Académica

SUBFATORES GRAUS 1 PONTOS

(5ENERALIZ ANTES | PROFISSIONALIZANTES

a) Graduação A 1 30 30

A 2 1 60 60

A 3 j 90 90

b) Extensão B 15 15

c) Pós-Graduação C 1 15 15

C 2 30 30

C 3 45 45

d) Mestrado D 1 15 15

D 2 30 30

D 3 45 45

D 4 i 60 60

D 5 j 75 75

e) Doutorado/Livre-
-Docência E 1 15 15

E 2 ; 30 30

j E 3 1 45 45

E 4 • 60 60

E 5 ! 75 75

máximo | 300 300



129

Fator II: Experiência Didática

PONTOS _____
SUBFATORES GRAUS GENERALIZANTES P ROFISSIONALI ZANTES

a) Pratica de Ensino A 1 33 22

A 2 66 44

A 3 99 66

A 4 132 88

A 5 165 110

A 6 198 132

A 7 231 154

A 8 270 180

b) Publicações Didãti- B 1 30 20

cas B 2 60 40

B 3 90 60

MÁXIMO 360 240

Fator III : Experjencia Profissional

SUBFATORES GRAUS
PONTOS,_______ _____ _—

GENERALIZANTES pROFISSIONALIZANTES

a) Pratica Profissional A 1 20 32

A 2 40 64

A 3 60 96

A 4 80 128

A 5 100 160

A 6 120 192

A 7 140 224

A 8 160 256

b) Publicações Técnicas B 1
B 2

10
20

16
32

B 3 30 48

B 4 40________ ______ J>4_________

máximo 200 320
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Fator IV: Envolvimento com a Instituição

SUBFATORES ' GRAUS
PONTOS

GENE RALIZ ANTES PROFISSIONALIZANTES

Performance A 1 28 28

A 2 56 56

A 3 84 84

A 4 112 112

A 5 140 140

M A X I M 0 140 140
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2 • 6 Elaboração do Manual de Avaliação

Com base nas etapas anteriores, foi elaborado

o Manual de Avaliação (Anexo II) que tem como objetivo a

padronização das avaliações . Esse instrumento permite que

todos os professores sejam avaliados segundo um único cri

tério, possibilitando coerência ao resultado final.

2 .7 Avaliação dos Docentes e Estabelecimento

da Correlação com sua Situação Atual na

Carreira

Esta etapa constitui-se na avaliação dos pro

fessores da Faculdade tendo como instrumento de coleta de

informação um questionário padronizado. 0 questionário

foi distribuído pessoalmente aos professores e foram for

necidas também as orientações necessárias ao seu preenchil

mento. Uma vez preenchidos, os mesmos foram verificados e

avaliados, segundo o Manual. Os resultados obtidos foram

os seguintes :
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QUADRO V.2.7.1

"Pontuação dos Docentes”

PROFESSORES NÍVEIS PONTOS PROFESSORES NÍVEIS PONTOS

01 11 224 37 T 717
í 02 11 212 38 11 259

03 11 277 39 11 274
04 T 608 40 11 295
05 11 309 41 11 371 !
06 11 444 42 j 11 254

07 11 455 43 Ass 666

08 11 413 44 Ass 666

09 11 323 45 12 453 •

10 Ãss 643 46 Ass 300

j 11 11 254 47 11 405

12 13 586 48 11 570

13 11 512 49 Ass 547 j

14 I) 329 50 11 131

15 12 468 51 Ass 602

16 11 323 52 11 419

17 12 426 53 Ass 422

18 11 522 54 11 532 !

19 11 303 55 11 514

20 11 160 56 Ass 467

21 11 576 57 11 552

22 T 454 58 11 281

23 11 147 59 11 323

24 13 371 60 11 490

25 11 139 61 13 498

26 12 349 62 11 218

27 11 557 63 T 659

28 T 577 64 Ass 450

29 11 168 65 11 212

30 Ad j 515 66 13 354

31 Ass 372 67 11 388

32 T 531 68 13 637

j 33 12 275 69 11 575

34 13 522 70. 11 563

35 Ass i ’ 471 71 11 192

3G 11 479 ______________— ■"■■■■
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2 • 8 Estabelecimento das Faixas de Pontos em

Relação aos Níveis da Carreira

Comparativamente ao Método dos Pontos r no es

tabelecimento das faixas salariais deste modelo, são fixa

das as faixas de pontos que determinam os diversos níveis

da carreira docente. Isto leva ã necessidade de se esco

lher inicialmente o número de níveis que irão compor a

carreira.

Na Faculdade de Administração da FAAP e optou-

-se pela manutenção dos níveis existentes, ou seja: Ins

trutor I; Instrutor II; Instrutor III; Assistente, Adjun

to e Titular.

A determinação das faixas de pontos foi feita

com base na opinião dos elementos responsáveis pela Admi

nistração da Faculdade, estabelecendo-se critérios míni

mos para que um determinado professor ocupasse cada um

dos níveis da carreira. Dessa maneira, foram estabelecidos;

os seguintes percentuais mínimos em relação ã avaliaçao

máxima possível:

Instrutor I - 15%

Instrutor II - 40%

Instrutor III - 50%

Assistente - 60%

Adjunto - 70%

Titular - 80%

Isto nos leva às seguintes faixas de pontos:
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Nível Pontos

Instrutor I - 150 a 400

Instrutor II - 401 a 500

Instrutor III - 501 a 600

Assistente - 601 a 700

Adjunto - 701 a 800

Titular - 801 a 1.000

Utilizando-se o grãfico elaborado no subi tem

2.11 plotamos as faixas de pontos e obtivemos os seguin

tes resultados:
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Conforme podemos observar, existem algumas dis

torções, plenamente previsíveis, entre a avaliação e o ní

vel em que os professores se encontram na carreira.Alguns

com avaliaçao baixa em níveis altos e outros com avalia

ção alta em níveis iniciais da carreira. Essas distorções

podem ser eliminadas a médio ou curto prazo através de

promoçoes e de congelamento de promoções, conforme o caso

individual de cada professor.

2.9 Implantação

Na implantação (uma vez que a Direção da Esco

la aprovou o método utilizado) , foram definidas normas bã

sicas com o objetivo de estabelecer um sistema geral para

enquadramento e promoções. Para as futuras contratações,

os professores selecionados serão avaliados e enquadrados

obrigatoriamente de acordo com o número de pontes obti

dos .

Os professores jã pertencentes ao corpo docen

te da escola, cuja avaliação demonstrou deveriam se si

tuar em nível acima do qual ocupam, deverão ser promovi

dos imediatamente. Essa decisão acarreta logicamente um

aumento de custos para a Faculdade. Todos os professores,

exceto os Titulares, serão avaliados anualmente e, portan

to, em condições de serem promovidos, desde que consigam

aumentar o número de pontos obtidos.
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3 • Resultados Alcançados

Com a aplicação do modelo, pudemos constatar

que alguns resultados imediatos foram obtidos, principal

mente em relação ao sistema anteriormente utilizado.

Dentre esses resultados, podemos citar os se

guintes :

a) Padronização nas Avaliações : independente

mente do departamento ao qual o professor

pertença, todos são avaliados de acordó

com um único critério. Este fato permite

um maior equilíbrio interno e um sentimen

to de justiça por parte dos docentes.

b) Definições dos Critérios de Promoção: per

mite ao corpo docente ter ciência de como

seus esforços individuais serão recompensa

dos para efeito de promoção e quais os fa

tores que a Escola considera importantes na

avaliação de seus profissionais.

c) Definição de Critérios de Enquadramento :

permite aos chefes de Departamento e à prõ

pria Direção da Faculdade, maior segurança

nas contratações no que se refere a qual o

nível em que o recém-contratado devera in

gressar .

d) Administração da Carreira: estabelecidas as

normas operacionais (periodicidade, forma, 
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critérios t etc.) , a carreira docente passa

a ser facilmente administrada pela alta ad

ministração.

Finalmente, consideramos que a maior contri

buição é uma motivação efetiva do corpo docente e a clara

definição das possibilidades individuais para a progres -

são na carreira.
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CAPÍTULO^VI

CONCLUSÕES
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CAPÍTULO VI

CONCLUSÕES

Este capítulo tem por objetivo identificar as

principais conclusões do trabalho e suas possíveis aplica

ções. É importante, todavia, ter em mente que as institui

ções particulares de ensino superior (e especificamente a

quelas voltadas para o ensino de Administração, objeto

deste trabalho) constituem um campo praticamente inexplo

rado pelos pesquisadores e técnicos da ãrea de admini-Ua

ção. Esse campo, abrange não só a ãrea de Recursos Huna

nos , mas também de Finanças, Marketing e principalmen

de Administração Geral.

O modelo apresentado, tem a intenção de forne

cer alguns instrumentos para melhoria do relacionamento

entre a Direção e o Corpo Docente das Instituições de En

sino e estabelecer parâmetros para uma melhor administra

ção.

Dessa forma, esperamos que este e outros tra

balhos que começam a surgir sobre esse tipo de Org-

çao, marquem o início de uma maior preocupação P „

sionais da ãrea com o atendimento das necessidades - 

zacionais dessas instituições, permitindo, no futuro,

administração mais eficiente, com melhor aproveitamento

dos seus recursos disponíveis.
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Sob este ponto de vista, é conveniente que al

guns aspectos tratados no decorrer deste estudo sejam a-

qui realçados de modo a frisar sua importância na adminis

tração de recursos humanos nas instituições de ensino e

pesquisa.
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1. Estruturação da Carreira

Considerando a faculdade uma organização vol

tada para o ensino e a pesquisa, a estruturação clara de

uma carreira docente é de primordial importância para um

maior envolvimento e dedicação dos professores em relaçao

âs suas atividades básicas.

A inexistência de uma carreira, por outro la

do, leva o corpo docente a encarar a instituição como uma

empresa em que o profissional, por não ter uma ligação mais

definida, não visualiza nenhum horizonte de progresso e

perspectivas de crescimento profissional. Essa situação,na

maioria dos casos, desestimula no profissional o esforço

para aprimoramento técnico e intelectual, de grande va±or

e utilidade para a instituição. Dessa forma, podemos afir

mar que uma carreira decente estruturada oferece a posoi_

bilidade de gerar maior motivação e envolvimento. Para

que seja possível essa estruturação é fundamental que

xistam critérios definidos para contratação e promoção

seus membros.

A existência de uma carreira estruturada sem

a possibilidade de se estabelecer critérios claros

quadramento, torna sem efeito essa estruturação. No d 

rer da pesquisa, ficou claro que, em raríssimas ex Ç~

temos oportunidade de encontrar critérios definidos ,p 

tanto, a carreira não atinge os objetivos para Oo qu

ela foi criada.
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O modelo apresentado é aplicável a qualquer

Instituição, desde que a mesma possua uma carreira estru

turada. No nosso entender o número adequado de níveis da

carreira é de 5 (cinco) , podendo no entanto haver varia

ções desde que não seja menor que 3 (três) , o número mini

mo.

2. Critérios de Avaliação

O modelo tem, a nosso ver, a grande vantagem

de definir claramente os critérios a serem utilizados na

avaliação dos membros da organização. A definição clara

dos critérios tem por objetivo estabelecer a política p-

la qual a instituição irã gerir a carreira docente.

Uma vez padronizados e divulgados os crité

rios a todos os interessados, diminui sensivelmente a pos

sibilidade de injustiças na avaliação, pois ficam determ_

nadas as regras básicas que nortearão as oportunidade

cada um dos membros dentro dessa instituição em relaçã

carreira docente.

3• Contratação

Normalmente, o processo de contratação de no

vos docentes constitui-se um problema para a administra

ção da faculdade, no que diz respeito ao enquadramento do 
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professor na carreira. No modelo proposto, essa dificulda

de e totalmente superada em razão da possibilidade de ava

Ilação imediata do professor selecionado. Essa avaliação

é feita da mesma forma que a utilizada para avaliar os

professores existentes na faculdade.

Consideramos, portanto, que o processo de con

tratação encontra no modelo apresentado, um importante a-

liado, facilitando-o e possibilitando sua realização num

sistema mais justo.

4. Promoções

O modelo contribui para definir as possibili

dades individuais de cada membro do corpo docente em sua

progressão na carreira. Este fato tem o mérito de 9

motivação, pois o esforço e aperfeiçoamento de cada p

fessor é automaticamente reconhecido em termos

a níveis mais altos e, por conseguinte, a melhores

rios. As promoções sofrem pequena interferência de j g

mentos pessoais (Fator IV) , que são subjetivos e podem

criar (mesmo inconscientemente) situações de inju Ç

por consequência, desmotivação e atritos entre

e seus subordinados.

5 • Salarios

A estruturação da carreira docente, explicita
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mente, fornece um critério lógico de diferenciação de re

muneração entre os diversos níveis. 0 modelo tem a vanta

gem de contribuir para que o critério de diferenciação -

— enquadramento nos níveis - seja bastante objetivo, esta

belecendo de forma direta o equilíbrio salarial interno.

Por outro lado, como o modelo independe do valor da remu

neração, quaisquer modificações nesse valor não afetam di

reta ou indiretamente a situação de equilíbrio desejada.

6. Administração

Como tivemos oportunidade de citar nos parã

grafos anteriores , o modelo facilita a atuação dos Admi

nistradores da organização em suas atividades operacicnai

ligadas à administração dos recursos humanos. Do ponto

vista de planejamento, permite determinar o balance

entre o número de professores e sua distribuição no

versos níveis. Esse balanceamento tem repercussão

orçamento da organização, sobre o critério de contr Ç~

e sobre, o planejamento didático da faculdade (ã

que seja definida a característica desejável de cada pro

fessor , para cada disciplina no semestre curricu

que estarã situada) . Isto permite ã Administração da fa

culdade uma visão clara do tipo de profissional de q

cessita, como também, pode ser um instrumento de informa

ções eficiente para definir programas.de treiname

especialização de professores.

programas.de
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Permite, finalmente, que exista maior homoge

neização do corpo docente em concordância com os objeti

vos da Faculdade.

7 . Propostas de Continuação do Estudo

O modelo, conforme descrito neste estudo, é a

plicãvel a qualquer instituição de ensino e também, de a-

cordo com os resultados apresentados, pode ser operaciona

lizado na forma em que se encontra. .

No entanto, consideramos necessários alguns

estudos adicionais sobre a escolha dos fatores de avalia

ção ,da ponderação e das faixas de pontos.

Sobre os fatores de avaliação, conforme des

cri to, foi utilizada uma pesquisa entre os proprros pro

fessores a serem avaliados. Porém, é importante que s j

realizados estudos mais abrangentes com a finalida

padronização para aplicação em um número maior de org

zações.•

A ponderação dos fatores e as faixas de pon

tos devem ser adaptados a cada escola e aos seus

vos específicos. Deverão, portanto, ser cuidadosar

nalisados quando da aplicação do modelo.

pinalmente, í necessário destacar náo ti

vemos a intenção de apresentar o» modelo definitivo para 
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resolver todos os problemas relativos à avaliação de pro

fessores em relação ã carreira docente, mas uma tentativa

inicial que contribua para a analise e solução do proble

ma nas Instituições de Ensino Particular.
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A N E X 0 I

MODELO DO QUESTIONÁRIO UTILIZADO MA PESQUISA



150

UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO

FACULDADE DE ECONOMIA E ADMINISTRAÇÃO

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO

PESQUISA

"CARREIRA DOCENTE EM INSTITUIÇÕES DE

ENSINO SUPERIOR EM ADMINISTRAÇAO"

São Paulo 
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P E S Q U ISA 

"Carreira Docente em Instituições de

Ensino Superior em Administração"

Questionãrio/En tre vi st a

(Os dados solicitados abaixo serão mantidos em absoluto si
gilo e utilizados apenas para finalidades acadêmicas) .

A. CARACTERÍSTICAS DA INSTITUIÇÃO

A.l  Tipo de Organização

Faculdade Isolada  í

Vinculada a uma Fundação  ' ;

Vinculada a um Grupo de Instituições
Isoladas  i

A. 2 Constituição Jurídica

Empresa Privada 

Fundação ........................

A.3 Origem dos Recursos Financeiros

Recursos Próprios 

Outros (Especificar)
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A. 4 Composição dos Recursos Humanos

Número de Funcionários Administrativos.] | | |

Número de Docentes | j j ;

Número de Cargos de Direção | j ! í

Total .... | | | |

A.5 Regime de Contratação de Docentes

Docentes sob o regime da CLT . ............. | - í

Docentes sob o regime de Prestação de
Serviços | ! >

A.6 Prática de Dispensa de Docentes

Prática de dispensa semestral  i '

Prática de dispensa anual  s

Não segue essa prática  ! <

Outra Alternativa: 

A .7 Avaliação Sobre a Quantidade de

Recursos Humanos

Pessoal Administrativo em Número sim uão
Adequado  ' 

Sim Nao,
Pessoal Docente em Numero Adequado ... I II
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B. CARACTERÍSTICAS DO CORPO DISCENTE

29 Ano| | | | |

B .1 Número de Alunos
Graduação ;..........

Matriculados na

B.2 Distribuição dos
Anos (Semestres)

Alunos pelos
Letivos:

19 Semestre | 1 1 1 1

29 Semestre |
19 Ano 1 1

1 1 1 1
1

39 Semestre | 1 1 1 1

49 Semestre | | | | |

59 Semestre | | | | |
39 Ano| | | | |

69 Semestre | | | | |

79 Semestre | ' | | | |
49 Ano| | I I I

89 Semestre. | | | | |

99 Semestre | | | I I
59 Ano| | | | |

109 Semestre | | | | I

B.3  Número de Alunos Formados a cada Ano|

B .4 Número de Alunos por Classe:

Mínimo .

Médio 

Máximo
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CARACTERÍSTICAS DO CORPO DOCENTE

C .1 Ocupação Profissional dos Docentes

Docentes que se Ocupam do Magistério
como Atividade Principal  | i

Docentes que se Ocupam do Magistério
como Atividade Secundária ............. |

Docentes que Trabalham apenas no
Magistério ..................................................  .. . |

C.2 Número de Instituições de Ensino a que
os Docentes Estão Ligados

Docentes que lecionam Apenas Nesta
Instituição ................................................. I í

Docentes que lecionam em 2 Insti
tuições  I I

Docentes que lecionam em 3 ou mais
Instituições  I í

I I

I I

C .3 Qualificação dos Docentes

Número de Livre-Docentes .................... I í

Número de Doutores  I 1

Numero de Mestres  I !

Numero de Pos-Graduados • ...........  I ’ ‘

Numero de Graduados com Especialização i ,

Número de Graduados  I !

C.4  Número de Aulas Semanais por Docente.
Mínimo ...........................  ' I '

Médio  I I '

Máximo ...................................................... ............. s 1 '
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D. CARACTERÍSTICAS DA CARREIRA DOCENTE

D.1 Carreira Docente

A Instituição possui carreira estru-
Sim Nao

turada  |
Sim Não

Se Sim, segue a carreira

D. 2 Critérios . Empregados para Definição
dos Níveis da Carreira

Peso Percentual
Títulos Universitários  | | %

Experiência Docente  | | %

Experiência Profissional  | |%

Tempo de Casa ......................... | | %

Outrôs (Especificar) :

   I I _____!_
 I I %

 
 

D. 3 Número de Níveis (Classes ou Categorias
Docentes) da Carreira 

D .4 Critérios Empregados para Contratação
de Professores

Títulos Universitários’

Experiência Docente 

Experiência Profissional 

Outros (Especificar):
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ANEXO II

MANUAL DE AVALIAÇÃO
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MANUAL DE AVALIAÇÃO

Este Manual tem por finalidade unificar os cri

terios para classificaçao do corpo docente na carreira do

cente na Faculdade de Administração da Fundação Armando A1

vares Penteado, e avaliar os seguintes fatores: Formação

Universitária, Experiência Didática, Experiência Profissio

nal e Envolvimento com a Instituição.

A importância relativa dos fatores é apresenta

da no Quadro abaixo:

FATOR
IMPORTÂNCIA RELATIVA ___

DISC. BÁSICAS DISC. PROFISSIONAIS

I . FORMAÇÃO UNIVER- 30% 30%
SITÃRIA

II. EXPERIÊNCIA DIDÁ 36% 24%
TI CA

III. EXPERIÊNCIA PRO- 20% 32%
FISSIONAL

IV. ENVOLVIMENTO COM 14% 14%
A INSTITUIÇÃO
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FATOR

I. FORMAÇÃO UNIVERSITÁRIA

Este fator tem o objetivo de avaliar a capaci

dade do professor em relação aos conhecimentos adquiridos

em cursos formais realizados.

A “ CURSOS DE GRADUAÇÃO

A.l Graduado em curso, cuja especialização não possui

relação com a disciplina a ser ministrada.

Exemplo: ARQUITETO - disciplina ministrada FINAN

ÇAS

A.2 Graduado em curso, cuja especialização estã rela

cionada com a disciplina ministrada.

Exemplo: COMUNICÕLOGO - disciplina ministrada

MARKETING

A.3 Graduado em curso, cuja especialização esta rela

cionada intimamente com a disciplina ministrada.

Exemplo: ADVOGADO - disciplina ministrada DIREITO.

B - CURSO DE EXTENSÃO

B. São considerados cursos de extensão universitária

aqueles reconhecidos pelo MEC com carga horária

de pelo menos 40 horas e cujo programa tenha algv£

ma relação com a atividade docente do professor.
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Para efeito de avaliaçao, nao serão considerados

os cursos de extensão que tenham sido realizados

ha mais de 5 (cinco) anos da data da avaliação.

C - PÕS—GRADUAÇÃO

São considerados cursos de pós-graduação, aqueles

realizados em entidades reconhecidas ou autoriza

das pelo MEC, cuja duração mínima seja de 1 (um)

semestre e ofereça no mínimo 4 (quatro) discipli

nas, e necessariamente com avaliação final.

C.l  Cursando pós-graduação, em área relacionada com o

campo da disciplina ministrada e com mínimo de 1

(uma) disciplina concluída.

C.2 Cursando pós-graduação, em área relacionada com o

campo da disciplina ministrada e com o mínimo de

2 (duas) disciplinas concluidas.

C.3 Cursando pós-graduação, em área relacionada com o

campo da disciplina ministrada e com c mínimo de

4 (quatro) disciplinas concluidas.

D - MESTRADO

D.l  Matriculado em curso de mestrado em área relacio

nada com a disciplina ministrada e tendo 20% dos 

créditos concluídos.
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D.2 Matriculado em curso de mestrado em área relacio

nada com a disciplina ministrada e tendo 40% dos

créditos concluidos.

D.3 Matriculado em curso de mestrado em área relacio

nada com a disciplina ministrada e tendo 80% dos

créditos concluidos.

D.4 Matriculado em curso de mestrado em área relacio

nada com a disciplina ministrada e tendo concluí

do todos os créditos.

D.5 Mestre, em área relacionada com a disciplina mi

nistrada .

E - DOUTORADO E LIVRE DOCÊNCIA

E.l  Matriculado em programa de doutoramento, em área

relacionada com a disciplina ministrada, com 20%

dos créditos concluidos.

E.2  Matriculado em programa de doutoramento, em área

relacionada com a disciplina ministrada, com 6g%

dos créditos concluidos.

E.3  Matriculado em programa de doutoramento, em área

relacionada com a disciplina ministrada, com a to

talidade dos créditos concluidos.

E.4 Doutor em área relacionada com a disciplina minis

trada.

E.5 Livre-Docente.
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fator

II. EXPERIÊNCIA DIDÁTICA

Este fator tem por objetivo avaliar a experiên
cia didática do professor.

A - PRÁTICA DE ENSINO

Considera-se prática de ensino, o efetivo exercí

cio de atividades no Magistério Superior, no Magis^

tério de nível Médio, podendo ainda serem conside

radas as atividades de Instrutor, em cursos fecha

dos patrocinados por empresas ou outras entidades,

com finalidade de treinamento de pessoal.

A.l Mínimo de 2 (dois) anos no Magistério Primário.

A. 2 Mínimo de 2 (dois) anos no Magistério de nível mé

dio .

A.3 Até 1 (um) ano no Magistério Superior.

A.4. Até 2 (dois) anos no Magistério Superior.

A.5 Até 3 (três) anos no Magistério Superior.

A.6 Até 3 (três) anos no Magistério Superior, com o mí

nimo de 1 (um) ano na Fundação Armando Alvares Pen

teado.

A .7 Até 5 (cinco) anos no Magistério Superior, com o

mínimo de 3 (trés) anos na FAAP.
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A.8 Até 8 (oito) anos no Magistério Superior, com o mí

nimo de 5 (cinco) anos na FAAT.

A.9 Mais de 8 (oito) anos no Ensino Superior, com o mí

nimo de 5 (cinco) anos na Instituição.

B “ PUBLICAÇÕES DIDÁTICAS

B.l Sem publicação

B.2 Publicação de apostilas (fascículos), como parte de

projeto de obra didática, ou publicação de casos;

B.3 Publicação de livro didático.
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III. EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL

Este fator tem por objetivo avaliar a experiên

cia profissional do professor em suas atividades extra-Ma-

gisterio. É composto de dois subfatores: Prática Profissio

nal e Publicações Técnicas.

A - PRÁTICA PROFISSIONAL

Considera-se prática profissional, o efetivo exer

cicio de atividades profissionais externas ao Ma

gistério.

A.l Experiência mínima de 1 (um) ano em área relacio

nada com o campo da disciplina.

A.2 Experiência de 2 (dois) anos no campo da discipM

na ou de 3 (três) anos em área relacionada ao cam

po da disciplina.

A.3 Experiência de 4 (quatro) anos no campo da disci

plina ou de 5 (cinco) anos em área relacionada ao

campo da disciplina.

A.4 Experiência de 5 (cinco) anos no campo da disci

plina ou de 7 (sete) anos em área relacionada ao

campo da disciplina.

A.5 Experiência de 6 (seis) anos no campo da disci

plina ou de 9 (nove) anos em área relacionada ao

campo da disciplina*
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A.6 Experiência de 8 (oito) anos no campo da discipli

na ou roais de 10 (dez) anos em área relacionada

ao campo da disciplina.

A.7 Experiência de mais de 8 (oito) anos no campo da

disciplina.

A.8 Notória experiência profissional no campo da dis

ciplina.

B " PUBLICAÇÕES TfíCNICAS

Consideram-se publicações técnicas, aquelas cujo

assunto e forma se destinam a profissionais e téc_

nicos da área ou seja de interesse geral.

B.l Publicação de artigo(s) em periódicos de circula

ção interna.

B.2 Publicação de artigo(s) em periódicos sem "REFE-

REE".

B.3 Publicação de artigo(s) em periódicos com "REFE-

REE ",

B.4 Publicação de tese(s) . As publicações podem ser

em co-auditoria ou livro técnico.
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IV. ENVOLVIMENTO COM A INSTITUIÇÃO

Este fator tem por objetivo avaliar a perfor

mance do professor na Instituição.

A.l Performance muito pouco adequada.

A.2 Performance pouco adequada.-

A.3 Performance adequada.

A. 4 Performance muito adequada

A.5 Performance excelente

NB: Este fator ê de avaliação exclusiva do Chefe de Depar

tamento do professor avaliado e se refere ao ano da a-

valiação.
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